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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA DO RIO ALMADA: IMPACTOS 

DAS CARACTERÍSTICAS SOCIOAMBIENTAIS URBANAS DE COARACI 

 

RESUMO 

As ciências ambientais têm rompido barreiras no combate aos impactos 

ambientais, dentre elas, a quebra da dicotomia entre homem e natureza tem 

refutado paradigmas obsoletos. Conflito similar ocorre através da dualidade 

ambiente urbano e meio ambiente. Se questionados sobre uma imagem que 

traduza o meio ambiente é comum imaginar uma área de natureza preservada, 

porém esse não é o ambiente no qual a maioria das pessoas vivem, estudam e 

trabalham. Reconhecer o ambiente antropizado como parte do meio ambiente 

é a chave para uma percepção mais realista das nossas contribuições diárias 

para a degradação dos ecossistemas. É relevante garantir a preservação do 

remanescente de natureza intocada, porém torna-se indispensável olhar para 

as cidades não só como parte do problema, e sim como instrumentos para a 

solução. Recriar serviços ecossistêmicos em espaço urbano tende a promover 

cidades mais sustentáveis, resilientes e funcionais. Além de promover 

benefícios para a saúde humana, essas áreas abrigam a fauna e flora, 

enriquecendo a paisagem e contribuindo para a restauração da mata ciliar. 

Nessa senda, este trabalho tem como objetivo estudar a qualidade da água e a 

forma com a qual as características socioambientais urbanas podem impactá-

la. Isso se dará a partir da análise da qualidade da água do rio Almada em 

Coaraci, com base em variáveis físicas, químicas e microbiológicas trazidas à 

luz da legislação vigente. Além disso, os principais usos da água, o destino dos 

efluentes sanitários, bem como a possível incompatibilidade do despejo com o 

estabelecido pela normativa, serão aferidos. Serão apresentadas técnicas de 

bioengenharia associadas ao gerenciamento de águas pluviais urbanas, 

oferecendo soluções para os desafios identificados. Durante o período de 

dezembro de 2022 a maio de 2023, foram coletados dados de qualidade da 

água em cinco pontos de amostragem ao longo do município de Coaraci, bem 

como foram realizados registros de pluviosidade. Essas amostras foram 

submetidas à análise dos parâmetros, presentes no índice de qualidade da 

água (IQA), servindo de base para o cálculo do IQA. Os parâmetros foram 

explanados individualmente e, após tratamento estatístico, discutidos de 

maneira conjunta. A ocupação urbana em Coaraci afeta a qualidade da água 

no Rio Almada, evidenciada pela diferença nos níveis de contaminação entre 

áreas pré-urbanas e urbanas. A presente pesquisa conclui que há urgência na 

implementação de um tratamento adequado e de uma destinação final 

ambientalmente sustentável para os resíduos e efluentes em Coaraci. 

 

Palavras-chave: Rios Urbanos; Infraestrutura Verde; Recursos Hídricos; 
Saneamento. 
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ASSESSMENT OF THE WATER QUALITY OF THE ALMADA RIVER: 

IMPACTS OF THE URBAN SOCIO-ENVIRONMENTAL CHARACTERISTICS 

OF COARACI 

 

ABSTRACT 

Environmental sciences have broken barriers in the fight against environmental 
impacts, among them, the breaking of the dichotomy between man and nature 
has obsolete refuted paradigms. Similar conflict occurs through the duality of 
urban environment and environment. If asked about an image that reflects the 
environment, it is common to imagine an area of preserved nature, but this is 
not the environment in which most people live, study and work. Recognizing the 
anthropic environment as part of the environment is the key to a more realistic 
perception of our daily contributions to the manipulation of ecosystems. It is 
important to guarantee the preservation of the remaining untouched nature, but 
it is necessary to look at cities not only as part of the problem, but as 
instruments for the solution. Creating ecosystem services in urban space tends 
to promote more sustainable, resilient and functional cities. In addition to 
promoting benefits for human health, these areas are home to fauna and flora, 
enriching the landscape and contributing to the restoration of the riparian forest. 
Along these lines, this work aims to study water quality and how urban socio-
environmental characteristics can impact it. This will be based on the analysis of 
the water quality of the Almada River in Coaraci, based on physical, chemical 
and microbiological variables brought to light by current legislation. In addition, 
the main uses of water, the destination of sanitary effluents, as well as the 
possible incompatibility of the discharge with the provisions of the regulations, 
will be assessed. Bioengineering techniques associated with urban rainwater 
management will be presented, offering solutions to the challenges identified. 
During the period from December 2022 to May 2023, water quality data was 
found at five sampling points throughout the municipality of Coaraci, as well as 
rainfall records were made. These samples were subjected to parameter 
analysis, presenting the water quality index (WQI), installed as the basis for 
calculating the WQI. The parameters were explained individually and, after 
statistical treatment, planned together. Urban occupation in Coaraci related to 
water quality in the Almada River, evidenced by differences in contamination 
levels between pre-urban and urban areas. This research concludes that there 
is an urgency to implement adequate treatment and an environmentally 
sustainable final destination for waste and effluents in Coaraci. 
 
 
Keywords: Urban Rivers; Green Infrastructure; Water resources; Sanitation. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A água é essencial para os ecossistemas e possui uma ampla gama de 

usos humanos. A resolução CONAMA nº 357/05 dispõe sobre a classificação 

dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 

estabelecendo padrões para diferentes usos. Essa regulamentação é crucial 

para compreender e melhorar a qualidade dos rios, incluindo os urbanos. Um 

estudo recente de Jacoboski e Fachinetto (2022) destaca a importância da 

gestão dos corpos hídricos, exigindo avaliações precisas da qualidade da água 

e a identificação de fontes de contaminação. No entanto, há uma variedade de 

métodos para avaliar essa qualidade, dentre eles destacam-se os índices, por 

classificarem diferentes níveis de aptidão da água.  

De acordo com Ramos, Oliveira e Araújo (2019), a Agência Nacional de 

Águas (ANA) recomenda a aplicação de sete indicadores distintos na avaliação 

da água. A ANA (2012) ressalta que o Índice de Qualidade da Água (IQA) ao 

converter dados de vários parâmetros em scores que variam de péssimo a 

ótimo, se torna eficaz para comunicar informações sobre a qualidade da água 

de maneira acessível. No entanto, uma desvantagem desse método, é que a 

conversão dessas variáveis quantitativas em um único valor qualitativo, como o 

IQA, resulta na perda das informações individuais. Esta pesquisa busca 

analisar as notas do IQA, mantendo os dados individuais relacionando os 

parâmetros no ponto a ponto. Em relação aos parâmetros individuais Ramos, 

Oliveira e Araújo (2019) destacam que o IQA abarca inúmeros dos parâmetros 

mais avaliados como: pH, OD, coliformes termotolerantes, DBO5,20, 

temperatura, nitrogênio, fósforo, turbidez e sólidos dissolvidos totais.  Já Silva, 

Cunha e Lopes (2019) destacam a eficiência do IQA em identificar 

contaminação por efluentes sanitários.  

É essencial compreender o impacto das áreas urbanas nos recursos 

hídricos. Apesar de sua importância, os corpos d'água urbanos foram 

negligenciados, potencializando problemas de drenagem e saneamento que 

afetaram a qualidade ambiental das cidades. Silva e Porto (2020), aduzem que 

a urbanização promove mudanças no uso e ocupação do solo, essas 
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transformações, especialmente quando não planejadas, tendem a impactar na 

dinâmica natural, a requalificação dos recursos hídricos urbanos tem sido o 

foco de um planejamento alinhado com as necessidades ambientais. No âmbito 

do restabelecimento da qualidade ambiental dos corpos d’água, destacam-se 

os processos de renaturalização, revitalização e recuperação. Blau, Luz e 

Panagopoulos (2018) trazem que infraestruturas verdes (IV) e infraestruturas 

azuis (IA) desempenham um papel crucial na mitigação dos riscos associados 

às mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que contribuem para o equilíbrio 

do ciclo natural da água. Já Pereira, Martins e Martins (2019) defendem que 

implementação de IV tem grande relevância na dinâmica social, ao passo que 

excedem os limites do puramente ecológico e se tornam uma rede de 

revitalização e apropriação social do meio urbano. Medeiros e Afonso (2017) 

defendem que IV são tipologias ou o conjunto de tipologias em rede ou grade 

que visam emular serviços ecossistêmicos do ambiente natural. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Almada (BHRA), segundo Franco et al. 

(2015) possui 1.575 km², e ampla faixa de influência, incluindo nove cidades, e 

abastece grande parte delas. Coaraci, Bahia, Brasil, embora seja uma cidade 

de pequeno porte, segundo Souza et al.(2014) contribui expressivamente com 

a poluição da BHRA devido ao descarte inadequado de águas residuais e 

ocupação desordenada em suas margens. Franco et al. (2015) e Gomes et 

al.(2012) nos trazem que a diminuição da empregabilidade nas fazendas, 

expansão da pecuária e supressão do sistema "Cacau cabruca", estão 

intensificando processos erosivos, lixiviação do solo e assoreamento. O cenário 

supracitado já justificaria a presente pesquisa, mas outro fato relevante acerca 

da área de estudo é a notável escassez de pesquisas científicas com foco em 

Coaraci, o que motivou a realização das análises da qualidade da água por 

meio de variáveis físico-químicas e microbiológicas, comparação dos 

resultados com os parâmetros legais, identificação dos usos da água e 

mapeamento dos efluentes. Estudos assim podem ser ferramentas essenciais 

para fundamentar propostas de requalificação, fomentando técnicas de gestão 

das águas pluviais, tais esforços colaboram com planejadores locais rumo a 

uma cidade sustentável e resiliente. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral  

 

Estudar a qualidade da água e os impactos oriundos das características 

socioambientais urbanas, propondo estratégias de melhoria. 

2.2 Objetivos específicos 

 

 Realizar a caracterização dos atributos físico-ambientais da área de 

estudo 

 

 Analisar a qualidade da água do rio Almada em Coaraci a partir de 

variáveis físicas, químicas e microbiológicas comparando aos 

parâmetros da legislação vigente;  

 

 Aferir os principais usos da água, destino dos efluentes sanitários bem 

como a possível incompatibilidade do despejo com o estabelecido pela 

normativa vigente; 

 
 

 Detalhar técnicas de bioengenharia mitigadoras associadas ao manejo 

das águas pluviais urbanas, fornecendo material capaz de embasar 

possíveis propostas de requalificação. 

 
Hipótese  

 

A ocupação urbana desordenada e a deficiência na infraestrutura de 

saneamento básico têm um efeito abrangente na qualidade da água do Rio 

Almada, no perímetro urbano de Coaraci-BA. O resultado é uma série de 

problemas, tais como a contaminação por poluentes e potenciais riscos à 

saúde humana. O que demanda urgência de intervenções e medidas para a 

proteção e melhoria dos recursos hídricos. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1. Avaliação da qualidade da água em rios  

Os índices de qualidade de água são de suma importância para a 

caracterização do estado de conservação dos recursos hídricos, pois 

possibilitam a interpretação objetiva das informações, bem como o 

monitoramento desses sistemas aquáticos. Isso é indispensável para a 

garantia de uma gestão sustentável e compatível com diversos usos a que 

esses recursos estejam submetidos (CUNHA et al., 2016; PESSOA; ORRICO; 

LORDÊLO, 2018). O Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do Brasil 

da Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA, 2012), ao discorrer sobre 

a utilização dos índices, classifica que a vantagem da utilização deste é a 

facilidade de interação com o público em geral. Porém, considera que a perda 

das informações das variáveis individuais e da interação de análises dentre 

elas é uma desvantagem do método (ANA, 2012). 

São recomendados pela ANA sete indicadores com diferentes 

aplicabilidades para a caracterização do estado de conservação da água. São 

esses: Índice de Qualidade de Água em Reservatórios (IQAR); Índice De 

Qualidade da Água Bruta (IAP); Índice de Estado Trófico (IET); Índice de 

Qualidade de Água para a Proteção da Vida Aquática (IVA); Índice de 

Balneabilidade (IB); Índice de Qualidade de Água (IQA)  e o Índice de 

Contaminação por Tóxicos (ICT) (RAMOS; OLIVEIRA; ARAÚJO, 2019). Dentre 

as ferramentas para análise de água existentes, destaca-se o Índice de 

Qualidade de Água (IQA), por sua ampla disseminação. Criado em 1970, nos 

Estados Unidos, pela National Sanitation Foundation, o IQA foi implementado 

no Brasil pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, (CETESB), a 

partir de 1975. Nas décadas seguintes, passou a ser incorporado por outros 

estados do Brasil, tornando-se o índice mais utilizado no país. Com base em 

um conjunto de parâmetros com seus respectivos pesos destinados a rotular a 

qualidade da água em categorias, o IQA acabou por negligenciar as 

características regionais, bem como os usos associados ao corpo d'água (ANA 

– AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2020; PASSOS et al., 2019).  
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O IQA é um índice composto por nove variáveis. Estas compõem um 

score de 0 a 100, indicando, principalmente, o lançamento de efluentes 

sanitários em corpos d’água, podendo trazer alguma contribuição de efluentes 

industriais de natureza orgânica e biodegradável. Já o índice de qualidade das 

águas brutas para fins de abastecimento público (IAP), também praticado pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), tem como objetivo 

suprir as deficiências do IQA no abastecimento público, incluindo análise de 

substâncias tóxicas e as variáveis que afetam a qualidade organoléptica da 

água (CETESB, 2019).  

Uma problemática complexa acerca da qualidade da água no espaço 

urbano se dá em decorrência das fontes de cargas poluidoras, que podem ser 

pontuais ou difusas. Embora recorrentes no Brasil, as cargas pontuais podem 

ser identificadas facilmente, já as difusas, ocorrem principalmente em função 

da lavagem das superfícies durante as chuvas, sem um ponto específico de 

lançamento, o que dificulta o controle. Dessa forma, o fenômeno da 

impermeabilização da superfície, agravado pela urbanização, promove o 

aumento do volume de escoamento de águas pluviais no território urbano, 

amplia os riscos de enchentes, inundações e o carregamento de poluentes 

superficialmente dispersos, prejudicando a qualidade da água dos corpos 

receptores (BEGA; OLIVEIRA; ALBERTIN, 2021; PEREIRA et al., 2021; 

SUCUPIRA; ANDREA; OKAWA, 2022).  

Dada a relevância dos corpos hídricos urbanos para a manutenção do 

ecossistema, para a mensuração da qualidade da água e para a identificação 

das possíveis fontes de contaminação, torna-se imprescindível uma boa gestão 

desses recursos (JACOBOSKI; FACHINETTO, 2022). A avaliação da qualidade 

dos corpos hídricos enfrenta obstáculos. A falta de padronização, conduzida 

pela dificuldade de implementação da CONAMA nº 357/05, que estabelece 

mais de cem parâmetros, acarretando altos custos analíticos, tem alavancado o 

uso do IQA. Este índice, embora limitado quanto à indicação de poluição 

comercial e industrial, abarca alguns dos parâmetros mais investigados em 

publicações de 2014 e 2018, com as palavras chaves: “qualidade de água”, 

“analise parâmetro qualidade de água” e “caracterização qualidade de água” na 
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plataforma Google Scholar. Através dos filtros foram excluídos artigos que 

continham os termos: “água subterrânea”, “poços”, “aquíferos”, “água de 

bebedouros”. O IQA esteve presente em cerca de 25,5% dos trabalhos 

realizados nesse período, o IET com 6,8%, não calcularam índices de 67,7%. 

Cabe ao CONAMA padronizar, efetivar um número mínimo de varáveis 

eficientes para classificar impactos nos recursos hídricos (RAMOS; OLIVEIRA; 

ARAÚJO, 2019). 

 

3.2. Impactos da urbanização na qualidade das águas superficiais 

 

O processo de urbanização promove mudanças no uso e na ocupação 

do solo. Essas transformações, especialmente quando não planejadas, tendem 

a impactar na dinâmica natural dos recursos hídricos, comprometendo serviços 

ecossistêmicos valiosos, oriundos de sistemas aquáticos saudáveis (SILVA; 

PORTO, 2020). Nas últimas décadas, a falta de planejamento urbano 

adequado vem agravando a degradação das áreas de preservação 

permanente. Esses, embora biodiversos, possuem uma fragilidade e 

suscetibilidade ao impacto antrópico (MEDEIROS; ULIANA; ARAÚJO, 2020). 

No Brasil do século XX, para atender demandas de mobilidade e 

saneamento, os rios paulistanos passaram por inúmeras intervenções. Os 

meandros dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, foram retificados, perdendo 

sua sinuosidade natural para facilitar a circulação da água e evitar doenças, na 

época atribuídas ao traçado natural do rio. Os rios paulistanos também 

sofreram a antropização das áreas de várzeas, que até 1920, se constituíam 

em vazios urbanos. Estas foram aterradas e urbanizadas, dando lugar às vias 

marginais. A retificação dos meandros, impermeabilização do solo e 

modificação dos leitos e margens dos rios com supressão da cobertura vegetal 

contribuíram com a mudança do ciclo da água (JACOBI, FRACALANZA e 

SÁNCHEZ, 2015; NAGANO e GONÇALVES, 2018). O paradigma urbanístico 

do século XX, promovia a antropização dos rios urbanos através de obras de 

retificação, canalização, drenagem e planificação das margens para os mais 

variados usos. Isso intensificou o impacto sobre os corpos hídricos. A 
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deterioração da qualidade ambiental suscitada pela negligência, fazia com que 

o debate acerca do tema orlas urbanas e seus aspectos socioambientais fosse 

deficitário, até mesmo no âmbito do poder público (MEDEIROS; ULIANA; 

ARAÚJO, 2020) 

Tal modelo de urbanização promoveu a degradação dos recursos 

hídricos, contribuindo para o contexto de contaminação de córregos, 

favelização das áreas de várzeas, ausência de coleta e tratamento dos 

efluentes sanitários (JACOBI; FRACALANZA; SILVA-SÁNCHEZ, 2015). 

Embora o saneamento básico seja um dos principais determinantes nas taxas 

de agravos na saúde humana, este ainda se encontra inacessível a uma parte 

da população global, sobretudo nos países em desenvolvimento. Isso acaba 

aumentando a vulnerabilidade a surtos de doenças e os gastos com saúde 

curativa, principalmente quanto às ocorrências de doenças infectocontagiosas 

de veiculação hídrica (SILVA, E. de S.; OLIVEIRA; LOPES, 2019). 

Um dos grandes desafios do século XXI tem sido o combate a 

desigualdade e a aceleração das mudanças ambientais. Tais desigualdades 

podem ser reduzidas ou exacerbadas por mudanças na biosfera, sejam estas 

propiciadas por mudanças mais incrementais, eventos climáticos extremos e 

outros choques ambientais. Destaca-se a forma desigual em que são atingidas 

as comunidades menos favorecidas em caso de eventos extremos, agravando 

problemas já existentes como a proliferação de vetores de doenças, mosquitos 

e roedores. (HAMANN et al., 2018).  

As inundações têm o potencial de influenciar a qualidade de vida e a 

segurança das pessoas, podendo acarretar danos ambientais materiais e 

humanos (CRISPIM et al., 2023). Segundo Lima et al. (2021) as inundações 

são um dos fenômenos naturais que mais afetam a população mundial. Já 

Ferraz et al. (2022) Atribuem a frequência das inundações nas cidades 

brasileiras não apenas às características climáticas nacionais, mas também às 

transformações resultantes da expansão urbana, frequentemente realizada 

sem um planejamento adequado e à insuficiência de políticas públicas para o 

ordenamento e uso do solo. 
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 É comum em áreas urbanas permeadas por rios, a ocupação das 

margens do rio por imóveis residenciais, e isso também ocorre no município de 

Coaraci (COARACI, 2018). Em Coaraci, nos anos de 2022 e 2023, foram 

promulgados dois decretos de emergência em função das chuvas excessivas, 

o decreto n.º 7822 de 26 de abril de 2023, nos traz que, em visita in loco, 

realizada pela secretaria de  assistência social do município foi identificado que 

72 pessoas tiveram suas casas invadidas pelas enxurradas (COARACI, 2023; 

SEI, 2023). A falta de planejamento, políticas habitacionais adequadas e 

supervisão resulta em ocupações inadequadas nas margens de rios e lagos, 

especialmente em áreas urbanas, prejudicando também as áreas de 

preservação (COARACI, 2018). Na Figura 1, vemos a ocupação das margens 

do Rio Almada em Coaraci. 

Figura 1 – Ocupação humana das margens do rio Almada em Coaraci-BA 

 

Fonte: Material do acervo do autor (2022). 
 

O uso inadequado dos corpos hídricos, a degradação da mata ciliar, 

atividades agropecuárias, despejo de efluentes sanitários, a disposição de 

resíduos sólidos e construções irregulares de imóveis, têm sobrecarregado 

esses sistemas. Ao mesmo tempo, motivam esforços a níveis mundiais para 

revitalizar os cursos de água, em especial os que se encontram nas cidades 

devido ao caráter fundamental dos rios para o estabelecimento das pessoas 

nos sítios urbanos (GOUVEIA; SELVA; PAZ, 2019; SILVA; CUNHA; LOPES, 

2019).  
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3.3. Métodos e técnicas de requalificação urbana 

3.3.1. Biofilia e design biofílico 

 

Ao passo que o homem dominou a produção de alimentos, instalou as 

primeiras cidades e controlou a produção em massa de bens e serviços, este 

distanciou-se da natureza. A relação de dominação arruinou não só a 

qualidade ambiental, mas também a qualidade de vida do homem em um 

ambiente antropizado. A biofilia é a conexão biológica herdada entre o homem 

e a natureza, em que o contato com a natureza tende a proporcionar melhor 

qualidade de vida, menos estresse e efeitos curativos na saúde. Nessa senda, 

o Design Biofílico busca romper com o padrão de dominação do homem sobre 

a natureza e visa reestabelecer uma relação de respeito e sustentabilidade, um 

planejamento urbano pautado na infraestrutura verde e restauração dos 

ecossistemas urbanos (BLAU; LUZ; PANAGOPOULOS, 2018).  

3.3.2. Planejamento urbano sustentável 

 

É crucial uma produção científica interdisciplinar e sólida, que seja capaz 

de contribuir com diretrizes e métodos para os planejadores urbanos, 

projetistas e entidades governamentais. Esta deve estar imbuída em elucidar 

os benefícios das biotecnologias intrínsecas às infraestruturas verdes (IV). Sua 

eficácia em recriar processos naturais em ambientes urbanos, atrelando ao 

paisagismo princípios de sustentabilidade. Uma abordagem mais ampla e 

educativa, auxilia no rompimento das barreiras de um urbanismo meramente 

estético, incentivando ações com foco na resiliência urbana, o que ameniza os 

riscos aos quais as cidades estão cada vez mais suscetíveis.(MEDEIROS; 

AFONSO, 2017; MEDEIROS; ULIANA; ARAÚJO, 2020; OLIVEIRA; SOARES; 

BONZI, 2012). 

Na esteira de um planejamento urbano mais comprometido com a 

demanda ambiental, torna-se imperativa a regeneração ambiental urbana, a 

restauração de rios urbanos, que permite uma melhor interação entre a cidade 

e o ambiente natural, além de reestruturar os serviços ecossistêmicos 

prestados por esses corpos hídricos. Essa solução está associada à 
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implementação massiva de tecnologias que possam superar as dificuldades 

impostas pela transição do paradigma da urbanização ainda vigente (PEREIRA 

et al., 2021).  

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização 

das Nações Unidas (ONU), trazem a possibilidade de conciliação entre os 

pilares ambientais, sociais e econômicos com a qualidade de vida. Nesse 

âmbito, destacam-se os ODS 6 e 11 de “Água Potável e Saneamento” e 

“Cidades e Comunidades Sustentáveis”, com atuação na preservação dos 

corpos hídricos. Um caminho para um desenvolvimento sustentável é a 

revitalização dos rios, posto que devolve à cidade os diversos usos da água 

que não seriam possíveis em rios degradados (SUCUPIRA; ANDREA; 

OKAWA, 2022). 

3.3.3. Renaturalização, revitalização e recuperação 

 

No âmbito da despoluição e restabelecimento da qualidade ambiental 

nos corpos d’água, destacam-se a renaturalização, revitalização e 

recuperação. A renaturalização é o processo no qual é visado o retorno do 

ecossistema a condições anteriores ao desenvolvimento ou mais próximas 

possíveis do que eram. A revitalização é o processo no qual se busca por uma 

nova condição de equilíbrio entre a qualidade ambiental e os demais usos, 

reinserindo o ambiente natural no contexto urbano. A recuperação pode ser 

vista como uma etapa intermediária entre a renaturalização e a revitalização, é 

o processo no qual o foco de restauração ambiental consiste em reestabelecer 

às condições sanitárias (SILVA; PORTO, 2020). 

A maior parte dos corpos d’água que demandam requalificação estão 

sobre sólida influência da ocupação irregular e exigem ações de cunho social, 

como necessidade de reassentamento da população em situação de risco, o 

que tem dificultado a implementação desses projetos. No Brasil, a lei que 

instituiu os rios como área de preservação permanente (APP), definindo recuos 

a serem aplicados a partir das margens, acabou não causando grande impacto 

prático nos centros urbanos, devido à urbanização consolidada às margens de 

rios, Sua eficácia foi mais notável em relação aos novos loteamentos, que 
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passaram a incorporar áreas verdes em tais localidades, cumprindo as 

exigências da legislação.(NAGANO; GONÇALVES, 2018; SILVA; PORTO, 

2020). 

Os projetos com foco na renaturalização em áreas urbanas, demandam 

grandes investimentos públicos, desapropriações, restrições de usos, 

remanejamento de habitações, mudanças nos sistemas viários, bem como em 

toda a infraestrutura existente. Já os projetos de revitalização, por sua 

capacidade de integração com o espaço urbano, menores custos, capacidade 

de abarcar e incentivar os diversos usos, tendem a ser mais bem recebidos 

pela população, assegurando, assim, a permanência e eficácia do processo 

(SILVA; PORTO, 2020).   

Os procedimentos de recuperação consistem em assegurar as 

condições sanitárias, e podem ser entendidos como uma etapa intermediária 

entre a revitalização e a renaturalização. A implementação de políticas de 

requalificação de rios urbanos no Brasil enfrenta vários entraves devido à 

variedade de interesses acerca dos recursos hídricos. Assim, é exigido um 

entendimento em relação a melhor técnica de atuação pertinente à bacia em 

questão (SILVA; PORTO, 2020). A implementação de infraestruturas verdes 

tem grande relevância na dinâmica social, ao passo que excedem os limites do 

puramente ecológico e se tornam uma rede de revitalização e apropriação 

social do meio urbano (PEREIRA; MARTINS; MARTINS, 2019) 

3.3.4. Infraestruturas verdes 

 

Infraestruturas verdes (IV) são tipologias ou o conjunto de tipologias em 

rede ou grade que visam emular serviços ecossistêmicos do ambiente natural. 

São elas: lagoas pluviais, jardins de chuva, biovaletas, parques lineares, bacias 

de detenção, trincheiras ou valetas de infiltração, tetos e paredes verdes, 

canteiros pluviais, poços secos, filtros de areia, pavimentos porosos e cisternas 

para a coleta e reaproveitamento das águas de chuva (MEDEIROS; AFONSO, 

2017). Nas últimas décadas, tornou-se proeminente no campo de pesquisa 

interdisciplinar, abarcando conceitos socioambientais intrínsecos ao 

planejamento urbano sustentável. Na Tabela 1, os autores Santos e Enokibara 
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(2021), reúnem a classificação dos termos mais utilizados para designar essas 

tipologias em trabalhos realizados em língua portuguesa. 

Tabela 1 – Termos mais utilizados para designar infraestruturas verdes em trabalhos realizados 
em língua portuguesa. 

POSIÇÃ

O 

TERMOS Nº* %** POSIÇÃO TERMOS Nº* %** 

1º Corredores 

verdes 

46 61 10º Lagoas 

pluviais 

15 20 

2º Parques 

lineares 

39 52 11º Pavimentos 

permeáveis 

14 19 

3º Espaços 

abertos 

37 49 12º Fragmentos 

permeáveis 

13 17 

4º Áreas naturais 31 41 13º Caminhos 

verdes 

12 16 

4º Jardins de 

chuva 

31 41 13º Cinturões 

verdes 

12 16 

5º Arborização 

urbana 

29 39 13º Ruas 

arborizadas 

12 16 

6º Biovaletas 28 37 14º Bacias de 

retenção 

10 13 

7º Corredores 

ecológicos 

22 29 14º Greenways 10 13 

8º Canteiros 

pluviais 

19 25 15º Cisternas 9 12 

9º Alagados 

construídos 

18 24 15º Redes verdes 

Ruas 

9 12 

9º Tetos verdes 18 24 15º Ruas verdes 9 12 

Nota: (*) número total de trabalhos que citam essa tipologia de IV, dentro do 

conjunto de artigos avaliados. (**) percentual dos artigos que citam essa tipologia de 

IV, em relação ao total (75 documentos). Fonte: Santos e Enokibara (2020). 

Fonte: de Santos e Enokibara (2020) apud Santos e Enokibara (2021). 

A Tabela 1 nos traz o resultado das revisões de literatura de Santos, 

Enokibara e Fontes (2020) e Santos e Enokibara (2021), elaboradas com base 

em trabalhos nacionais realizados durante o período de 1990 e 2018. As 

revisões foram divididas em duas etapas onde a primeira buscou entender as 

tendências de estudos em infraestrutura verde no Brasil, e a segunda se ateve 

a leitura exploratória dos artigos em periódicos (categoria A) para identificar 
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áreas de conhecimento envolvidas e terminologia usadas nesse campo 

interdisciplinar. A pesquisa foi realizada através das palavras chaves: 

“infraestrutura verde”, “infraestruturas verdes”, “infra-estrutura verde” ou “infra-

estruturas verdes” tendo em vista que no período pesquisado o novo acordo 

ortográfico da língua portuguesa, alterou o uso do hífen. 

Sistemas de Biorretenção, como os jardins de chuvas, canteiros pluviais 

e biovaletas, são estruturas que permitem interceptar os primeiros volumes de 

águas pluviais. Estes destacam-se por seu baixo volume de obra e fácil 

implementação em ambientes públicos. Podem ser instaladas junto à 

infraestrutura de microdrenagem primária, com atuação na retenção dos 

poluentes carregados pela lavagem da superfície urbana nos instantes iniciais 

dos períodos de chuva e na detenção do material acumulado no período seco. 

Essas características fazem com que esse método se mostre bastante eficiente 

para o controle da poluição difusa, apresentando resultados significativos, 

atingindo mais de 90% da redução da carga poluidora do escoamento 

superficial, em alguns casos (PEREIRA et al., 2021).  

Figura 2 – Jardins de Chuva 

 

Obs.: As setas azuis mostram o trajeto da água.  Fonte: Acervo do autor (2022). 
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Jardins de Chuva: são áreas rebaixadas, com a finalidade de receber o 

escoamento superficial do entorno, obtidos através da escavação e posterior 

preenchimento com material granular de alta permeabilidade. Finalizada a 

etapa de composição do substrato, o jardim recebe a vegetação, estando apto 

para colaborar com o controle da poluição difusa carreada pela água em dias 

de chuva, com o aumento da umidade do ar, através da evapotranspiração 

associada ao metabolismo vegetal, infiltração da água em dias de chuva e com 

a valorização da paisagem. Os jardins de chuva devem trabalhar em conjunto 

com a rede coletora pluvial urbana, sendo dotados de extravasores para conter 

volumes de chuvas mais intensos (MENDES, 2018; SANDRE; KUSSUNOKI, 

2015) 

Figura 3 – Canteiros pluviais. 

 

Obs.: As setas azuis mostram o trajeto da água. Fonte: Acervo do autor (2022). 

 

Canteiros pluviais: são estruturas similares aos jardins de chuva, porém 

com dimensões menos robustas. Em vários casos, dispensam a infiltração no 

terreno por serem compactos e facilmente adaptados às sobras de espaços 
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urbanos. Destacam-se como uma ferramenta importante para a remoção de 

poluentes por processos biogeoquímicos, atuando na infiltração, evaporação e 

na evapotranspiração do escoamento superficial armazenado, de forma a 

diminuir o escoamento pluvial e melhorar a qualidade da água (PEREIRA et al., 

2021; SANDRE; KUSSUNOKI, 2015)  

Figura 4 – Lagoa pluvial. 

  
Obs.: As setas azuis mostram o trajeto da água. Fonte: Acervo do autor (2022). 

 

Lagoa pluvial e alagado construído: são estruturas capazes de 

armazenar o excesso da água da chuva e o extravasamento dos canais 

fluviais, atenuando a vazão em dias chuvosos e mantendo um volume morto 

após as precipitações. Atua na prevenção de inundações, no aumento da 

umidade do ar por meio da evaporação de sua lâmina d’água, tem capacidade 

de promover a sedimentação e decomposição biológica, e a redução de carga 

contaminante à jusante. Destaca-se por sua capacidade de criar habitats para 

a fauna e transformação do espaço, possui grande apelo paisagístico e 

influência sobre as áreas de lazer (MENDES, 2018; SANDRE; KUSSUNOKI, 
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2015). Já os alagados construídos ou “constructed wetlands” diferenciam-se 

das lagoas pluviais pela presença de vegetação capaz de recepcionar e tratar 

os efluentes. Nessa tipologia é possível a aplicação da técnica de 

fitorremediação. Ela destaca-se por se basear na capacidade natural de 

interação entre plantas, microrganismos que habitam a rizosfera e os nutrientes 

presentes na água. Desse modo, torna-se possível a decomposição de 

poluentes orgânicos, oxidação de metais potencialmente tóxicos e eliminação 

de agentes patogênicos (MENDES, 2018; SANDRE; KUSSUNOKI, 2015). As 

wetlands desempenham uma gama de serviços ecossistêmicos, atuam como 

sumidouros de cargas com excessivo teor de nutrientes como nitrogênio e 

fósforo, fornecem habitat para espécimes endêmicas e ameaçadas de 

extinção, auxiliam na resiliência ao passo que atuam nos processos de 

armazenamento e liberação gradual das águas pluviais amortecendo os efeitos 

da perturbação nos fluxo hidrológicos e biogeoquímicos (LANE et al., 2023; 

LEIBOWITZ et al., 2023). 

Figura 5 – Biovaletas  

 

Obs.: As setas azuis mostram o trajeto da água. Fonte: Acervo do autor (2022). 
 

Biovaletas: são calhas lineares rebaixadas, dotadas de vegetação, com 

objetivo de conduzir a água da chuva. Elas podem ser utilizadas para interligar 

estruturas de drenagem convencionais, espaços públicos e infraestruturas 
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verdes de biorretenção e drenagem. Destacam-se por sua capacidade de 

atenuar a vazão do escoamento das estruturas impermeáveis adjacentes e 

auxiliam na retenção de sedimentos carreados pelas chuvas, que de outra 

maneira obstruiriam o sistema de drenagem convencional. Biovaletas tendem a 

auxiliar na prevenção de enchentes, promover resiliência no espaço urbano e 

operar como barreira vegetal no combate à contaminação dos corpos d’água 

por poluição urbana (MENDES, 2018; PEREIRA et al., 2021; SANDRE; 

KUSSUNOKI, 2015). 

3.3.5. Parques lineares 

 

Os parques lineares destacam-se por romper o paradigma de parques 

urbanos cercados para facilitar a gestão de seu espaço. Isso não ocorre com 

os parques lineares, pois estes são intrinsicamente ligados ao tecido urbano, 

sem controle de acessos e fechamentos. A dinâmica social de um parque linear 

não é a mesma de um parque nos modelos tradicionais. A forma com a qual 

ele se inter-relaciona com o cotidiano do espaço urbano faz com que este atue 

de forma mais semelhante a uma praça pública, difere também do modelo de 

parques tradicionais por sua geometria. Seu caráter contínuo sem grandes 

exigências referente à largura, a facilidade de adequação à malha urbana, e a 

forma com a qual permite a permanência da ocupação consolidada nas áreas 

de várzea, atuando apenas na realocação da população das áreas mais 

críticas, integrando a comunidade no sistema e garantindo a eficácia do 

processo (NAGANO; GONÇALVES, 2018; SILVA; PORTO, 2020). 

3.3.6. Experiências de requalificações em rios internacionais 

 

Frederick Law Olmsted pode ser considerado o precursor dos parques 

lineares junto ao rio com atributo de linearidade. O parque Emerald Necklac, rio 

Charles em Boston, surge com essa configuração. Importante frisar que na 

época, as vias que interligavam as “joias” dos sistemas dos parques Boston 

Common e Franklin Park, ainda não eram chamadas de parque lineares, e, 

sim, conhecidas como parkways (vias parques). Uma estratégia de traçado 

urbano em que a interação e contemplação da natureza ocorre junto ao 
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percurso cotidiano dos transeuntes (MEDEIROS; ULIANA; ARAÚJO, 2020; 

NAGANO; GONÇALVES, 2018; OLIVEIRA, E. M. De; SOARES; BONZI, 2012). 

O Emerald Necklac surge como uma rede de parques interligados pelas matas 

ciliares dos rios Stony Brook e Muddy, agregando ao espaço urbano um 

corredor verde. O projeto destaca-se também por sua atuação no campo do 

saneamento, controle de enchentes, recreação e conservação do meio 

ambiente (MENDES, 2018). 

O Rio Besos, em Barcelona, sofreu grande degradação no século XIX 

por seu histórico de inundações que geraram inúmeros prejuízos à cidade. O 

rio passou por procedimentos de retificação em concreto de meandros, o que 

alterou as características de sua calha, que buscava conter os processos de 

inundação. Ademais, a qualidade da água do rio era bem precária devido ao 

despejo de efluentes sanitários (SILVA; PORTO, 2020). Com a chegada dos 

jogos olímpicos em Barcelona, em 1992, projetos de requalificação passaram a 

ser implementados pelo poder público. A revitalização do rio Besos abarcou 

uma faixa de seis quilômetros, entre os municípios de Montcada e Santa 

Coloma. O projeto implementado teve características diferentes nas duas 

localidades devido às demandas identificadas, ao passo que em Montcada 

havia grande disponibilidade de parques, logo não foi necessário a 

implementação desses espaços de lazer junto ao rio. Isso resultou no 

estabelecimento de Wetlands, colonizadas por espécies voltadas à retenção de 

nutrientes das águas residuais, melhoria da qualidade da água no município e 

parques lindeiros com acesso à população no entorno do canal, atingindo 

assim os objetivos de melhoria da qualidade da água e recreação (SILVA; 

PORTO, 2020). 

O rio Porsuk, na Turquia, por sua vez, teve a revitalização pautada na 

despoluição orgânica e na criação de cinturão verde ao seu entorno. Além de 

reflorestamento e revegetação, grandes faixas de grama foram implementadas 

para o uso humano. O projeto buscou viabilizar o lazer e a diversão para a 

população, mas também, espaços de contemplação e deleite da natureza. Já a 

revitalização do rio Bartin, único rio na Turquia que permite doze quilômetros 

de transporte aquático do Mar Negro até o centro da cidade, teve a atuação 
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mais voltada para conter os processos de inundação e preservação da 

paisagem e patrimônio cultural do seu entorno, que é um rio de escala tanto 

regional como nacional. O projeto se ateve a uma forte utilização do sistema 

geográfico de informação (SIG) e na potencialização do planejamento do corpo 

d'água a fim de reduzir o risco de inundações (CENGIZ, 2013; SILVA; PORTO, 

2020). 

O rio Cheonggyecheon, em Seul na Coréia do Sul, no intuito de reviver o 

patrimônio histórico e cultural pelo poder público, teve sua revitalização 

pautada na redescoberta do rio ignorado, abaixo de uma via expressa de Seul. 

O rio Cheonggyecheon fora reduzido a um mero canal de escoamento de 

esgotos, e no processo de revitalização teve a via demolida, o que expos o rio. 

Para assegurar uma lâmina d’água perene, foi necessário um sistema de 

bombeamento de água de um corpo d'água próximo. O projeto também 

albergou espaços para o lazer em sua margem, trazendo um ganho 

paisagístico relevante e melhoria da qualidade de vida dos habitantes de Seul 

(SILVA; PORTO, 2020) 

3.3.7. Experiências de requalificações em rios nacionais  

 

As experiências nacionais costumam ser pautadas no controle dos 

efluentes devido à baixa implementação de saneamento básico, agravada pela 

grande heterogeneidade do território, por questões climáticas e geopolíticas, 

acarretando um controle ineficaz das cargas pontuais que afetam a qualidade 

da água nas bacias. No entanto, projetos com abordagens mais amplas têm 

surgido com cada vez mais constância, visando incluir infraestruturas verdes, 

controle de cargas difusas e drenagem sustentável.  

Em 2002, o Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo, já trazia a 

implantação do parque linear como opção de intervenção para transformar rios 

em eixos de infraestrutura urbana, paisagística e ambiental, por meio de ações 

de recuperação hídrica e saneamento, o que também foi mantido em julho de 

2014. O plano versava que os parques lineares deveriam ser elaborados de 

forma participativa, articulando ações de saneamento, drenagem, sistema de 

mobilidade, urbanização de interesse social, conservação ambiental e 
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paisagismo, auxiliando na despoluição, reconhecendo a relevância da 

intervenção nas variadas escalas, desde as intervenções em córregos até as 

ações com abrangência metropolitana, como o Projeto Tietê (JACOBI; 

FRACALANZA; SILVA-SÁNCHEZ, 2015; NAGANO; GONÇALVES, 2018; 

SILVA; PORTO, 2020). 

O Projeto Manuelzão, no Rio das Velhas, em Minas Gerais, surgiu com o 

intuito de recuperar e preservar os rios do estado. Sua principal atuação foi no 

rio das Velhas, com inserção de espécies nativas, recuperação de habitat e das 

margens, implementação de estações de tratamento de esgoto e 

monitoramento das variáveis físico-químicas. Destaca-se por várias ações 

voltadas à gestão participativa da bacia através do incentivo a participação da 

população (SILVA; PORTO, 2020; SUCUPIRA; ANDREA; OKAWA, 2022) 

O Programa Novo Pinheiros, no Rio Pinheiros, em São Paulo, foi iniciado 

oficialmente em 2019 e teve como pauta a redução dos efluentes lançados nos 

afluentes do rio, também buscou a redução das cargas difusas e fez parte de 

um projeto maior voltado para o Tietê. Iniciado na década de 1990 o programa 

promoveu a ampliação da infraestrutura sanitária, expandindo a vazão de 

esgotos tratados de 4 m³/s (1992) para 18,7 m³/s (2019), possibilitando a 

redução da mancha de poluição à jusante de 530 km para 122 km. Destaca-se 

na proposta a implementação de eco barreiras para a retenção de resíduos 

sólidos nos afluentes e a posterior execução de obras paisagísticas no entorno 

do curso d’água, com foco na maior integração com a paisagem (SILVA; 

PORTO, 2020).  

A Bacia Hidrográfica do rio São Francisco compreende uma área de 

drenagem de 640 mil km², com extensão de 2.863 km e irriga os estados da 

Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Goiás e alguns 

segmentos do Distrito Federal. O programa de requalificação tornou-se um 

desafio para a gestão de recursos hídricos brasileira por abarcar inúmeras 

problemáticas como vasta extensão e diversidade de usos. Destaca-se nesse 

projeto a atuação voltada para demandas de saneamento básico, 

recomposição das funções ambientais, participação social, controle de resíduos 

sólidos e processos erosivos mais acentuados pelas enchentes ao longo das 
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margens da hidrovia (MELLO GARCIAS; AUGUSTO CALLADO AFONSO, 

2013). 

Já o projeto em andamento de revitalização do Rio Capibaribe, 

Pernambuco, tem como pretensão uma reestruturação da paisagem 

circunvizinha ao rio, com remodelações viárias do entorno, foco na priorização 

do pedestre através da implantação de calçadas, equipamentos urbanos, 

píeres, espaços de contemplação, passarelas sobre o rio, alamedas e ciclovias. 

Outro destaque do projeto são os 30 quilômetros de extensão de áreas de 

refúgio para a fauna ao longo do rio (SILVA; PORTO, 2020).  

Conforme Silva e Porto, (2020) e Sucupira, Andrea e Okawa, (2022) no 

Brasil, as obras de requalificação esbarram na equalização dos múltiplos 

interesses e usos associados aos rios, forte influência da ocupação irregular, 

baixa implementação do saneamento básico, literatura cientifica escassa e 

recursos insuficientes. 

 

3.4. Contexto da área de estudo Coaraci-BA 

 

Situada no sul da Bahia, a Bacia Hidrográfica do Rio Almada (BHRA), 

possuí, área de 1.575 km² e ampla faixa de influência que engloba áreas dos 

municípios de Almadina, Coaraci, Ibicaraí, Lomanto Júnior, Itajuípe, Uruçuca, 

Ilhéus e Itabuna, abastecendo parte desses municípios (FRANCO et al., 2015). 

O município de Coaraci possui núcleo urbanizado inferior a área de 10km² o 

que de acordo com Gomes et al. (2012) é classificado como  município de 

pequeno porte. Ainda assim o município é considerado como um território de 

vulnerabilidade ambiental em razão da instabilidade do solo advinda da 

supressão da cabruca e florestas, potencializando os processos erosivos.  

A BHRA é composta majoritariamente por áreas de “Cabruca”, sistema 

antropizado onde o cacau é cultivado sob áreas de Mata Atlântica. A 

degradação dos recursos hídricos e paisagem na bacia ocorre com forte 

influência da crise da monocultura cacaueira e consequente busca por outros 

meios de subsistência (GOMES et al., 2012). Em Coaraci, a população rural 
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passou de 41,6% em 1980 a 8,7% em 2010 devido ao declínio das produções 

agrícolas, a diminuição da empregabilidade nas fazendas de Cacau a 

ampliação da pecuária extensiva e culminante substituição do sistema “Cacau 

cabruca” vem ampliando os processos erosivos, lixiviação do solo e 

assoreamento  (FRANCO et al., 2015; GOMES et al., 2012). 

Souza et al. (2014) observaram em sua pesquisa que o ponto de coleta 

P2 em Coaraci, foi o ponto que mais ocorreu diluição de efluentes sanitários 

entre os 6 pontos analisados ao longo da BHRA, seguem frisando que isso se 

deu em detrimento da dispersão das águas residuais da ocupação urbana da 

cidade. Outro problema associado ao rio é a ocupação desordenada das 

margens de rio. Segundo Oliveira e Moraes (2014) nos países em 

desenvolvimento, em especial no Brasil, embora há um esforço para a 

instituição de normas ambientais, as mesmas não refletem na elaboração de 

cidades planejadas, o que é evidente nas cidades de Coaraci e Almadina 

localizadas no oeste da BHRA, região com abrangência das serras e maciços 

pré-litorâneos com predomínio de morros e morrotes, com alto grau de 

restrições imposta pelo relevo, inapropriada para o assentamento urbano.  

 

3.5. Normatizações das águas doces 

 

A Resolução do CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, discorre 

sobre o enquadramento dos corpos d’água. Ela define números que expressam 

a qualidade das águas e aptidão de uso. Em seu arcabouço regulatório, os 

corpos hídricos são definidos como: doces, quando o teor de salinidade se 

limitar a números inferiores ou iguais a 0,5%; salobras, quando a salinidade 

estiver superior a 0,5% e inferior a 30%; e salinas, quando salinidade estiver 

em níveis que excedam a 30% (CONAMA, 2005). Ademais, a norma procede 

realizando o enquadramento dos corpos hídricos dentro dos subgrupos 

supracitados. Neste estudo iremos nos ater às águas com teor de salinidade 

inferior a 0,5%, classificadas como águas doces. Na Figura 6 observamos as 

classes de enquadramento de águas doces em decorrência de sua aptidão de 

uso e qualidade da água. 
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Figura 6 – Enquadramento dos corpos de água em classes  

 

Fonte: CONAMA nº 375 Acervos da ANA (2017) adaptada pelo autor (2023). 

 

Os corpos d’água doce são classificados em cinco grupos de acordo 

com sua aptidão. Essas classes vão do uso mais exigente até os de menor 

necessidade de qualidade da água. A Classe Especial destinada à preservação 

dos ambientes aquáticos, mandatória em unidades de conservação de 

proteção integral, possui aptidão para o consumo humano com simples 

desinfecção conforme podemos ver na Figura 7. 

Figura 7 – Enquadramento dos corpos de água em classes resolução CONAMA nº 

375/2005 acervos da ANA 

 

Fonte: Resolução CONAMA nº 375/2005 acervo da ANA (2017) adaptada pelo autor (2023). 
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Já os corpos d’água de Classe 1 são aptos ao consumo humano após 

tratamento simplificado. Também são hábeis na proteção das comunidades 

aquáticas. Classe mandatória em terras indígenas, permitem recreação de 

contato primário e irrigação de hortaliças consumidas cruas e frutas que se 

desenvolvem rente ao solo, consumidas sem a remoção de películas 

(CONAMA, 2005). 

Os cursos d’água Classe 2, são úteis para o consumo humano após 

tratamento convencional. São aptos para a proteção das comunidades 

aquáticas, recreação de contato primário, irrigação de hortaliças, plantas 

frutíferas, parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público 

possa vir a ter contato direto. Também podem ser utilizados na aquicultura e na 

atividade de pesca. Os de Classe 3 condizem com o abastecimento para 

consumo humano, após tratamento convencional ou avançado. São úteis na 

dessedentação de animais, recreação de contato secundários, pesca amadora, 

irrigação de culturas arbóreas, forrageiras e cerealíferas. Já os de Classe 4 

convêm apenas à harmonia paisagística e navegação (CONAMA, 2005). 

Em seu artigo 42, a Resolução de nº 357, de 2005, do CONAMA, 

estipula que quando não aprovado o enquadramento de um corpo d’água, 

considera-se a Classe 1 em águas salobras e salinas, e Classe 2 em água 

doce. A norma determina também a aplicação da classe mais rigorosa 

correspondente quando o respectivo corpo hídrico apresentar condições 

melhores que as exigidas para a classe (CONAMA, 2005). A escassez de 

dados sobre os rios brasileiros representa um desafio para a classificação 

adequada desses corpos hídricos. A classificação requer um amplo 

entendimento das características físicas, químicas e biológicas de suas águas. 

Diante da falta de informações, a resolução prevê que, na ausência de dados, 

o rio deve ser considerado como classe 2, a fim de garantir condições 

apropriadas para os usos exigidos. Nesse contexto, o rio Almada é classificado 

como classe 2 devido à limitação de dados disponíveis para uma classificação 

mais precisa (SOUZA et al., 2014). 

Após o enquadramento das classes dos corpos d’água doce, a 

Resolução nº 357 de 2005, do CONAMA, traz os respectivos valores máximos 
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aceitáveis em amostras de água de rios Classe 2, classe do Rio Almada na 

área de estudo em Coaraci. Na Tabela 2 teremos os valores máximos para os 

seguintes parâmetros: oxigênio dissolvido (OD); demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO5,20); potencial hidrogeniônico (pH); turbidez; total de sólidos 

dissolvidos (TSD); fósforo; nitrogênio; temperatura; coliformes termotolerantes 

e Escherichia coli. 

Tabela 2 – Parâmetros físico-químicos e microbiológicos para águas doces Classe 2 

 

TABELA DE PARÂMETROS FÍSICOS-QUÍMICOS PARA ÁGUAS DOCES CLASSE 2  

Parâmetros Valor Máximo 

Oxigênio dissolvido Não inferior a 5 mg/L O2 

Demanda bioquímica de oxigênio 5 dias a 20°C até 5 mg/L O2 

pH 6,0 a 9,0 UpH 

Turbidez  Até 100 UNT 

Sólidos dissolvidos totais 500 mg/L 

Fósforo total 0,1 mg/L P 

Nitrogênio total 2,18 mg/L N 

Coliformes totais 1.000/100mL 

E. coli 1.000/100mL 

 
Fonte: Adaptado da resolução do CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 

  (2022). 

 

 

3.6. Parâmetros microbiológicos  

 

3.6.1. Coliformes totais  

 

Os coliformes totais são bactérias que podem ou não ter origem no 

intestino de animais de sangue quente. Por poderem ser encontradas em solo 

e água não contaminados por fezes, não devem ser obrigatoriamente 
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relacionados à contaminação por material fecal. Embora possa apresentar 

indícios de contaminação dessa natureza (REIS, 2021). 

3.6.2.  E. coli  

 

E. coli ou Escherichia coli, é a principal bactéria do grupo das bactérias 

termotolerantes. Tem como habitat o intestino de animais de sangue quente, o 

que torna a análise desse parâmetro de suma importância para o entendimento 

da qualidade sanitária da água (REIS, 2021).  

 

3.7.  Parâmetros físico-químicos  

 

3.7.1. Oxigênio Dissolvido (OD) 

 

Fundamental em ecossistemas aquáticos, necessário para manter os 

processos metabólicos de produção de energia e reprodução dos organismos. 

Sua redução pode estar associada à presença excessiva de matéria capaz de 

consumir o oxigênio em processos de oxidação, a diminuição de valores de 

oxigênio dissolvido está associada à mortandade e desequilíbrio da fauna e 

flora aquática, odores e produção de gases tóxicos em condições anaeróbias 

(JACOBOSKI; FACHINETTO, 2022; MENDES, 2018).  

 

3.7.2. Potencial Hidrogeniônico (pH) 

 

É uma relação de equilíbrio entre íons H+ e íons OH-, representada em 

uma escala de 1 a 14. Sete é considerado o ponto neutro em que existe um 

equilíbrio entre os íons H+ e íons OH-, abaixo de sete, a substância é 

considerada ácida, onde há maior incidência de íons H+. Acima de sete, a 

substância é considerada básica, coma maior presença de íons OH-. Em  

corpos hídricos, a CONAMA nº 357/2005, estipula a faixa de 6,0 a 9,0 UpH 

(ALMEIDA; SOUZA, 2019; CONAMA, 2005; MENDES, 2018).  
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3.7.3. Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) 

 

Representam a quantidade de resíduos sólidos presentes na água. Na 

maioria das vezes, são substâncias orgânicas naturais provenientes do próprio 

curso do rio. Um problema associado aos resíduos sólidos é a deposição dos 

materiais no leito dos corpos d’água, que podem causar seu assoreamento, e 

danos ao locais de desovas e espécimes que vivem no sedimento (ALMEIDA; 

SOUZA, 2019; ANA, 2017) 

3.7.4. Turbidez 

 

A medida em unidades nefelométrica de turbidez (UNT) afere o 

decrescimento da intensidade de um feixe luminoso ao transpor a água. O feixe 

de luz é atenuado devido à absorção e espalhamento da luz promovida por 

sólidos em suspensão presentes na água. O alto índice de turbidez pode ser 

acarretado por despejo de efluentes sanitários, erosão de encostas, descartes 

de atividades industriais, mineração e carreamento de materiais sólidos através 

do escoamento e drenagem superficial. A CONAMA, nº 357/2005, define o 

máximo de 100 UNT para a classe 2 (ANA, 2017; CONAMA, 2005). 

 

3.7.5. Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

 

Afere a demanda de oxigênio para oxidar a matéria orgânica através da 

decomposição microbiana aeróbia. A DBO5,20 é uma metodologia de análise 

que visa aferir o consumo de OD. A amostra e submetida à incubação por 

cinco dias a temperatura de 20ºC. Finalizada a etapa da incubação a amostra é 

submetida à nova aferição para estabelecer a demanda bioquímica de 

oxigênio. Uma DBO maior em um rio pode apontar o lançamento de carga 

orgânica, reduzir a disponibilidade de OD, e degradar a qualidade do ambiente 

aquático (ANA, 2017; CONAMA, 2005,  2011).  
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3.7.6. Fósforo Total 

 

Parte da constituição química de moléculas importantes para o 

metabolismo dos sistemas biológicos, o fósforo está principalmente associado 

aos níveis de eutrofização dos corpos d’água. A Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, elenca que cerca 80% da 

eutrofização está diretamente associada ao fósforo, níveis de fósforo em 

corpos d’água podem estar associados a efeitos antrópicos e ciclos naturais do 

fósforo (ANA, 2017; BEGA; OLIVEIRA; ALBERTIN, 2021; JACOBOSKI; 

FACHINETTO, 2022). 

3.7.7. Nitrogênio Total 

 

Por sua relevância nos processos biológicos, o nitrogênio, assim como o 

fósforo, pode estar associado ao crescimento excessivo de algas e processos 

de eutrofização que tendem a prejudicar o abastecimento urbano, a prática de 

lazer e o equilíbrio do ecossistema aquático. Fontes comuns de nitrogênio, são 

ações antrópicas, fixação biológica do nitrogênio atmosférico pelas algas e 

bactérias e deposição atmosférica pelas chuvas (ANA, 2017; CETESB, 2018).  

 

4    METODOLOGIA 

 

Em busca de alcançar os objetivos gerais e específicos da pesquisa, 

procurou-se, na literatura, referências que estabelecessem uma base para a 

metodologia. A caracterização da área de estudo foi realizada através da 

adaptação das metodologias utilizadas por Souza et al. (2014) e Gomes, 

Marques e Franco (2017). No tocante a coletas de amostras, assim como 

realizado por Franco et al. (2015), a metodologia do presente trabalho traz um 

mapa de coleta georreferenciado com a sinalização dos respectivos pontos.  

Ainda em seguimento à metodologia optada por Franco et al. (2015), foi 

realizada, também, a construção de uma tabela elucidativa com informações 

acerca das coordenadas geográficas e localidade de cada ponto. Com base na 



42 
 

metodologia utilizada por Bega, Oliveira e Albertin (2021), foram escolhidos 

pontos representativos ao longo dos 5,5 km da área de estudo e analisados os 

parâmetros do IQA. O IQA foi calculado ao final de todas as campanhas de 

coleta com o intuito de delimitar a evolução da qualidade da água ao longo das 

campanhas. 

Para analisar os impactos da sazonalidade na qualidade da água como 

realizado por Franco et al. (2015), a pesquisa buscou se amparar em dados de 

precipitação pluviométrica. Como no trabalho produzido por SOUZA et 

al.(2014) a pesquisa trouxe dados disponíveis na plataforma (CLIMATEMPO, 

2023a). Em busca de dados mais específicos da área de estudo, em adição ao 

método de SOUZA et al.(2014), foram realizadas medições da pluviosidade 

dentro da área de estudo durante os períodos de coleta.  

As análises microbiológicas e físico-químicas seguiram as orientações do 

Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras (ANA; CETESB, 2011) e 

do Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (SMWW) 

(APHA et al., 2012), conforme feito por Bega, Oliveira e Albertin (2021). 

Segundo Ramos, Oliveira e Araújo, (2019) os métodos descritos no SMWW 

são amplamente utilizados no Brasil, superando até mesmo o uso da NBR nº 

9898 de Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores (ABNT, 1987).  A presente pesquisa incluirá os métodos da NBR nº 

9898 aos demais supracitados. 

Com o intuito de estudar a qualidade da água e os impactos oriundos das 

características socioambientais urbanas, delineando estratégias de melhoria, 

mediação de conflitos e aperfeiçoamento das potencialidades da área de 

estudo, a metodologia seguiu o caminho apresentado no fluxograma da Figura 

8. Nela podemos ver uma representação gráfica da área de estudos e seus 

respectivos pontos: P1 rural, na captação da EMBASA; P2 pré urbano, com 

influência da Valeta do Joia; P3 início do perímetro urbano; P4 no centro da 

cidade de Coaraci e P5 rural, posterior a cidade, com influência da Valeta do 

Berimbau.   
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Figura 8 – Fluxograma da metodologia 

 

Fonte: O autor (2023)
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4.1 Caracterização da área de estudo 

 

4.1.1 Caracterização Geográfica  

 

A BHRA situada no sul da Bahia, possui área de 1.575 km² e ampla faixa 

de influência. Engloba áreas dos municípios de Almadina, Coaraci, Ibicaraí, 

Lomanto Júnior (Barro Preto), Itajuípe, Uruçuca, Ilhéus e Itabuna, abastecendo 

parte desses municípios (FRANCO et al., 2015). 

Figura 9 – Mapa da bacia hidrográfica do rio Almada e aglomerados urbanos 

 

Fonte: O autor (2023) elaborado a partir dos dados do INEMA (2011), SEIA (2019) e IBGE 
(2019). 

A BHRA é composta majoritariamente por áreas de “Cabruca”, sistema 

antropizado, onde o cacau é cultivado sob áreas de Mata Atlântica e áreas de 

pastagem, geralmente situadas na porção central da BHRA. Nessa área, 

podem ser encontrados resquícios de Floresta Ombrófila Densa, Floresta 

Estacional Semidecidual, Mata Ciliar, Restingas e Manguezais, de forma 

fragmentada. Referente ao relevo da Bacia, nota-se uma grande variação, 
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sendo comum desde ambientes planos de baixa declividade até a ocorrência 

de ambientes com bastante movimentação e declive acentuado (GOMES et al., 

2012; OLIVEIRA, A. R.; MORAES, 2014). Coaraci, município da microrregião 

de Ilhéus-Itabuna possui área quadrada de 274,500 km², área urbanizada de 

2,46 km², uma população de 17.351 habitantes conforme o censo de 2022. O 

esgotamento sanitário permite a coleta em 83,6% das residências, possui uma 

urbanização de vias públicas de 32,7%, e 17,1 % das vias possuem 

arborização (IBGE, 2022a).  

 

4.1.2 Caracterização Climática 

 

Coaraci, município da Bahia, se caracteriza por um clima úmido a 

subúmido com elevados índices pluviométricos (COARACI, 2018; SEI, 2023). 

Localizada próxima à linha do Equador, a região apresenta um verão de difícil 

definição. Segundo a Köppen e Geiger, o clima do município é classificado 

como Aw, clima tropical, com inverno mais seco (CLIMATE DATA, 2023). para 

compreender a lógica da climatologia local, optou-se por utilizar dados da 

plataforma Climatempo A StormGeo Company, conforme a Figura 10  

Figura 10 – Médias climatológicas, valores calculados a partir de uma série de dados de 30 

anos 

. 
Fonte: Climatempo (2023) 



46 
 

A escolha da plataforma se deu à sua ampla adoção por órgãos de 

controle de destaque, como o Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(INEMA), que utiliza desses dados para a confecção do boletim pluviométrico 

mensal, semanal e diário (INEMA, 2023). Além disso, o município de Coaraci 

também utilizou os dados da plataforma para a confecção do Plano Municipal 

de Saneamento Básico, (COARACI, 2018). Os meses com maior precipitação 

ocorrem em março média de (126mm), novembro 135mm e dezembro 140mm. 

Já os meses com menor pluviosidade são junho 54mm, julho 58mm, agosto 

51mm e setembro 58mm (CLIMATEMPO, 2023b). 

 No período de coleta, de 01 de dezembro de 2022 a 31 de maio de 

2023, foram promulgados dois decretos de emergência em decorrência do 

excesso de chuvas. São eles, o Decreto Municipal nº 7.768 de 02 de 

dezembro de 2022 e Decreto Municipal o n.º 7822 de 26 de abril de 2023 

(COARACI, 2023; SEI, 2023). O excesso de chuvas tem impacto significativo 

na qualidade de vida dos munícipes. Como podemos ver no Decreto Municipal 

n.º 7822 de 26 de abril de 2023, As chuvas de abril de 2023 acarretaram 

impactos socioeconômicos, seja nos danos infligidos aos comerciantes, que 

perdem produtos para comercialização, nas famílias atingidas pelas cheias que 

perderam móveis, eletrodomésticos, utensílios e alimentos, ou nos prejuízos à 

mobilidade urbana, com a destruição de calçamentos, acúmulos de lama em 

vias públicas (COARACI, 2023), prejudicando a drenagem e o escoamento 

urbano. 

 

4.2   Coleta de Amostras  

 

Com base nos parâmetros estabelecidos para avaliação da qualidade da 

água, foi elaborado um plano de coleta e preservação de amostras para o rio 

Almada, localizado em Coaraci. O objetivo das análises consistiu em 

determinar a concentração de coliformes totais, E. coli, OD, pH, Turbidez, TSD, 

Fósforo Total, Nitrogênio Total e Temperatura em cinco pontos de amostragem. 

Dois pontos eram anteriores ao perímetro urbano do rio, dois no centro da 
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cidade, e um em zona rural após o perímetro urbano, conforme observamos na 

Figura 11 e na Tabela 3. 

Figura 11 – Localização dos pontos de coleta de amostras para monitoramento e cálculo da 
qualidade de água no rio Almada no município de Coaraci-BA 

 

 Fonte: O autor (2022), através da plataforma Google Earth (2022). 

 

Tabela 3 – Pontos de coleta com respectivas coordenadas geográficas e breve descrição.  

Pontos Coord. Geográficas (UTM) Zona 24L Local 

P1 440028.82 E / 8379060.79 S Ba-262 Zona Rural e Captação EMBASA 

P2 439800.81 E / 8381249.23 S Zona Rural com Influência do Córrego 

do Joia do Almada 

  P3 440253.00 E / 8381649.00 S Passarela Alcebíades F. Sales Início do 

Perímetro Urbano 

P4 440655.00 E / 8381590.00 S Ponte Principal Centro do Perímetro 

Urbano 

P5 442117.66 E / 8381134.96 S Ba 651 Zona Rural com Influência do 

Perímetro Urbano de Coaraci 

Fonte: O autor (2022). 
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Os pontos foram distribuídos no mapa em localidades representativas da 

ocupação do rio, e foram organizados em sentido crescente, ordenados através 

da jusante P1 440028.82 m E/ 8379060.79 m S, compreende a BA-262 Zona 

Rural e Captação EMBASA, área anterior a sede do município; P2 439800.81 

m E/ 8381249.23 m S, Córrego do Joia do Almada, área rural com influência do 

córrego de drenagem dos bairros Joia do Almada e Santo Antônio; P3 

440253.00 m E / 8381649.00 m S, Passarela Alcebíades F. Sales, Inicio do 

Perímetro Urbano, já com a influência do córrego do Joia do Almada; P4 

440655.00 m E / 8381590.00 m S, Ponte Principal, Centro do Perímetro 

Urbano, área de maior incidência de contaminação, oriunda da dispersão de 

resíduos do esgotamento sanitário urbano; P5 442117.66 m E / 8381134.96 m 

S, Ba 651 Zona Rural, após a sede do município de Coaraci. 

Figura 12 – Ponto de coleta 1, coordenadas 440028.82 E / 8379060.79 S compreende a BA-
262 Zona Rural e Captação EMBASA 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 13 – Ponto de coleta 2, coordenadas 439800.81 E/ 8381249.23 S Zona Rural com 
Influência do Córrego do Joia do Almada 

 
Fonte: O autor, (2022). 
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Figura 14 – Ponto de coleta 3, coordenadas 440253.00 E / 8381649.00 S - Passarela 
Alcebíades F. Sales  

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 15 – Ponto de coleta 4, coordenadas 440655.00 E / 8381590.00 S Ponte Principal 

Centro 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

Figura 16 – Ponto de coleta 5, coordenadas 442117.66 E / 8381134.96 S Ba 651 Zona Rural 

 
Fonte: O autor (2022). 
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Com intuito de garantir a qualidade e a confiabilidade dos resultados 

obtidos a partir das análises, foram tomados os seguintes cuidados: nas 

análises de pH, Turbidez, SDT, fósforo total e nitrogênio total, foram 

empregados frascos de polietileno que foram submetidos a uma etapa de 

lavagem com solução de ácido clorídrico (HCl) na concentração de 1:1 e 

posteriormente enxaguados com água destilada, evitando a contaminação das 

amostras por impurezas ou resíduos presentes nos frascos. (CERQUEIRA et 

al., 2020; OLIVEIRA, A. R.; MORAES, 2014) 

Já para a análise microbiológica, as amostras foram coletadas em 

frascos de vidro selados e esterilizados, já que quaisquer micro-organismos 

presentes nos frascos poderiam afetar a análise e comprometer os resultados. 

Nas análises de DBO, foram adotados dois frascos, na primeira etapa, coleta 

de campo, foi utilizado recipiente em polietileno âmbar para evitar o contato 

com a luz, previamente submetidos a etapa de lavagem. Em um segundo 

momento, no laboratório as amostras foram transferidas para os respectivos 

frascos de ensaio de DBO. As coletas de amostras foram realizadas em águas 

correntes, em até 30 centímetros da superfície, preferencialmente colhidas 

direto dos frascos esterilizados, principalmente em análise microbiológica ou 

em balde de aço inox com corda para evitar a suspenção de sedimentos. Entre 

os pontos de coleta, o balde foi flameado e lavado com água destilada.  

As amostras foram transportadas com o branco de viagem, também 

analisado em laboratório. Os parâmetros pH, Turbidez, STD, DBO, E.coli e 

Coliformes totais foram analisados na empresa Bahia Analítica, localizada na 

cidade de Itabuna. Já fósforo total e Nitrogênio total foram analisados no 

Laboratório de Biogeoquímica Aquática. Os parâmetros Temperatura e OD 

foram analisados in loco através de medidor multiparâmetro (AK87) da AKSO. 

As coletas o transporte e armazenamento seguem as orientações contidas no 

Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras (ANA; CETESB, 2011), 

na NBR nº 9898 (ABNT, 1987) e no Standard Methods for the Examination of 

Water and Wastewater (APHA et al, 2012). 

Foram realizadas seis campanhas de coleta, uma a cada mês, entre 

dezembro de 2022 e maio de 2023. As amostras foram catalogadas em um 
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formulário padronizado contendo informações como data, hora, local de coleta, 

números aferidos in loco e identificação das amostras por etiquetas. Durante o 

período citado acima também foram registrados em um mapa de anotações as 

aferições diárias dos dados pluviométricos. As amostras foram mantidas 

refrigeradas entre 0°C e 4°C em caixa térmica refrigerada com gelo artificial.  

Figura 17 – Mapa da rota de coleta e transporte de amostras aos laboratórios de análise.  

 
Fonte: O autor (2022) realizado através de manipulação de imagens e informações do Google 

Earth (2022). 

Na Figura 17 podemos ver o translado até o laboratório. Se somado ao 

tempo de coleta de 3h vemos que foram seguidos as diretrizes e prazos da 

ABNT (1987) que define o tempo de análise máximo de 6 h, relativo ao pH, 

parâmetro mais sensível entre os não analisados in loco. As amostras de pH 

foram entregues no laboratório da Bahia Analítica em tempo médio de 4h17 

minutos. O tempo máximo atingido por amostras foi de 4h49 minutos na UESC, 

Pavilhão Max de Menezes, Laboratório de Biogeoquímica Aquática, bem 

inferior aos limites aceitáveis de nitrogênio total e fósforo total (ABNT, 1987). 
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4.3   Análises microbiológicas e físico-químicas 

 

Os métodos de analises microbiológicas utilizados foram os descritos no 

SMWW (APHA et al, 2012), examinados coliformes totais e E. coli. As análises 

físico-químicas, seguem as mesmas literaturas observando oxigênio dissolvido, 

potencial hidrogeniônico, turbidez, total de sólidos dissolvidos, fósforo total, 

nitrogênio total e temperatura. Na Tabela 4 estão detalhados os parâmetros, 

respectivas unidades de medida e código do método utilizado. 

Tabela 4 – Parâmetros microbiológicos e físico-químicos e código do método utilizado  

PARÂMETRO UNIDADE  METODOLOGIA 

Coliformes totais UFC/100mL  SMWW 9222B/D 

E. coli UFC/100mL  SMWW 9222B/D 

DBO5,20 mg/L  SMWW 5210B 

Fósforo total (P) mg/L  SMWW 4500-P 

Nitrogênio total (N) mg/L  SMWW 4500N-A 

Oxigênio dissolvido mg/L  SMWW 4500-O G 

Potencial hidrogeniônico (pH) UpH  SMWW 4500H+B 

Sólidos dissolvidos totais (SDT) mg/L  SMWW 2150B 

Temperatura C°  SMWW 2550 

Turbidez UNT  SMWW 2130B 

Fonte: O autor (2023). 

Após o emprego dos métodos descritos acima os dados foram 

comparados com os valores máximos permitidos pela CONAMA nº 357/2005 e 

utilizados na avaliação da qualidade da água, permitindo identificar possíveis 

fontes de contaminações. 

4.4  Análise e monitoramento de precipitação pluviométrica 

 

Por sua relevância sobre as análises esse estudo buscou tabular os 

dados de precipitação durante o período de coleta, medidos com o auxílio de 

um pluviômetro, nas coordenadas 440666.00mE e 8380837.00mS. As 



53 
 

aferições foram realizadas diariamente no período de 01 de dezembro de 2022 

a 31 de maio de 2023 através de um pluviômetro Incoterm, escala 0 a 150 mm, 

material plástico cristal e PS, dimensões 220 mm de altura e 50 mm de largura, 

diâmetro da abertura 44 mm, e o da base, 35 mm, instalado a 3,00 m em solo. 

Conforme informação do site do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas 

de Desastres Naturais (CEMADEN) a instalação ideal para um pluviômetro é 

em solo firme nivelado podendo ser em chão batido, vegetação rasteira, 

forrado de brita, cimentado ou revestido em cerâmica. A borda do pluviômetro 

deve estar em altura mínima de 1,5 m acima do solo, o aparelho deve estar a 

duas vezes a medida do topo do obstáculo mais próximo até a borda do 

pluviômetro (CEMADEN, 2022), conforme a Figura 18. 

Figura 18 – Orientações para a instalação de pluviômetro 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

4.5  Cálculo de IQA 

 

O IQA é um índice de qualidade de água composto por nove parâmetros 

com seus respectivos pesos (w), atribuídos em consideração a sua relevância 

em relação à qualidade da água. A Figura 19 traz o a curva média relativa aos 

parâmetros de acordo com a ANA (2017). 
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Figura 19 – Curvas médias de variação dos parâmetros de qualidade da água para o cálculo de 

Índice de qualidade de água IQA 

 

Fonte: CETESB (2021). 

O cálculo do IQA é realizado através do produtório ponderado dos nove 

parâmetros, por meio da equação 1. 
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Equação 1 

 

IQA- índice de qualidade da água: um número entre 0 e 100; q- 

qualidade do í-ésimo parâmetro: um número entre 0 e 100, obtido da respectiva 

‘curva média de variação de qualidade’, em função de sua concentração ou 

medida; w- peso correspondente ao i-ésimo parâmetro: um número entre 0 e 1, 

atribuído em função da sua importância para a conformação global de 

qualidade. 

Equação 2 

 

Sendo n- o número de parâmetros que entram no cálculo do IQA. 

Obtidos os valores do IQA, serão classificados de acordo com as respetivas 

faixas, de acordo com o estado em que o índice é avaliado. A Tabela 5 detalha 

as faixas de avaliação nas unidades federativas (ANA, 2017). 

Tabela 5 – Classificação da qualidade da água de acordo com a nota do IQA nos diferentes 

estados da união. 

ESTADOS: AL, MG, MT, PR, 

RJ, RN, RS 

ESTADOS: BA, CE, ES, GO, 

MS, PB, PE, SP 

AVALIAÇÃO DA 

QUALIDADE DA ÁGUA 

91-100 80-100 ÓTIMA 

71-90 52-79 BOA 

51-70 37-51 RAZOÁVEL 

26-50 20-36 RUIM 

0-25 0-19 PÉSSIMA 

 

Fonte: ANA (2017) adaptada pelo autor (2023). 
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4.6 Fitorremediação e bioengenharia  

 

Embora reconheçamos a importância de várias etapas para uma 

implementação eficaz das técnicas de bioengenharia no manejo das águas 

pluviais urbanas - como revisão bibliográfica, diagnóstico da área, identificação 

de necessidades, dimensionamento de infraestruturas verdes, seleção de 

técnicas mitigadoras, escolha de espécies, estudo de viabilidade, 

desenvolvimento de projeto, análise de impactos ambientais e 

acompanhamento dos resultados - este trabalho enfrentou limitações 

significativas. A ausência de um diagnóstico prévio abrangente da área, 

incluindo avaliação da qualidade da água e dos principais impactos no 

ecossistema, impediu a criação de uma base comparativa antes e depois da 

implementação. Além disso, restrições de tempo e recursos impossibilitaram a 

realização de uma pesquisa que abarcasse todas as etapas do planejamento, 

aquisição de espécimes, prazos de plantio, crescimento da vegetação, 

implementação efetiva das tecnologias e monitoramento dos resultados. 

Deste modo, a pesquisa, concentrou-se na descrição detalhada das 

técnicas de bioengenharia mitigadoras e seu desempenho relevante no manejo 

das águas pluviais. Ainda, foi utilizado a revisão bibliográfica para 

contextualizar os avanços científicos, através do exemplo de boas práticas 

desenvolvidas no âmbito nacional e internacional, o detalhamento das técnicas, 

ilustrações de tipologias e os conceitos que delinearam as possíveis 

intervenções associadas a mitigação de problemas encontrados através dos 

dados colhidos em campo. Vale ressaltar que uma gestão bem-sucedida dos 

recursos hídricos disponíveis em uma bacia hidrográfica, é fundamental contar 

com informações confiáveis, dessa forma o tratamento estatístico dos dados 

atua como uma relevante ferramenta, para a promoção da sintetização de 

grande volume de informações complexas, possibilitando o conhecimento das 

variáveis mais importantes e suas inter-relações. A utilização de diferentes 

ferramentas estatísticas permite ao pesquisador  compreender essas 

correlações e utiliza-las na avaliação de qualidade da água no meio ambiente 

(BRITTO et al., 2020). 
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4.7 Tratamento dos dados e estatística descritiva 

 

Para analisar a qualidade ambiental no perímetro urbano do rio Almada 

em Coaraci, optou-se pela utilização de variáveis quantitativas contínuas. Os 

dados foram processados pelo software Statistica da StatSoft e Past, 

Past4Project, onde os dados foram submetidos ao teste de normalidade de 

Shapiro-Wilk como em (NAVES et al., 2021; PESSOA; ORRICO; LORDÊLO, 

2018) para assegurar que as variáveis apresentariam distribuição normal de 

probabilidade, o que não foi observado em parcela significante das variáveis. 

Para obter um número representativo e compreender a evolução dos 

dados ao logo dos pontos de coleta, optou-se por um score com finalidade de 

englobar as informações colhidas ao longo da pesquisa. Para a composição 

desse score, todos as variáveis e os números de IQA foram submetidas a uma 

média aritmética simples, quando ( ) é o produto da soma de todos os dados 

dividido n, número de dados observados, conforme descrito pela equação 3 

(FARIAS, 2020) 

 Equação 3 

 

A variância é a média dos desvios quadráticos, como definido pela  

equação 4 (FARIAS, 2020) 

 Equação 4 

 

O problema em relação à variância é que observa-se o resultado em 

unidades quadráticas, o que tende a dificultar a interpretação, como em um 

conjunto ( ), o desvio padrão é definido pela raiz quadrada da 

variância. Assim, com a aplicação do desvio padrão, pode se solucionar a 

dificuldade de análise da variância, com a equação 5 (FARIAS, 2020). 

  Equação 5 
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A mediana tem a propriedade de dividir um conjunto de dados 

( ), deixando 50% das observações para cada lado. Diferente da 

média, supracitada como o produto da soma dos dados dividido pelo número 

de dados somados (equação 3), a mediana é uma separatriz alocada na faixa 

de 50% das observações, também são separatrizes os quartis, (Q1, Q2 e Q3) 

que podem conter 25% dos dados abaixo dele como é o caso do Q1 ou 75% 

dos dados, como é o caso de Q3. A mediana então postula como Q2, no caso 

dos quartis, quanto maior for a distância entre os quartis, podemos dizer que 

maior é a dispersão dos dados, o que nos leva à amplitude interquartil (AIQ) 

representada pela equação 6 (FARIAS, 2020) 

 

  Equação 6 

 

No software Statistica (StatSoft) e Past (Past4Project), realizou-se uma Análise 

de Componentes Principais (PCA) em um conjunto de dados composto por 30 

amostras. Essas amostras foram coletadas em cinco pontos diferentes, durante 

seis campanhas mensais, abrangendo o período de dezembro de 2022 a maio 

de 2023. O PCA foi aplicado considerando variáveis físico-químicas, como 

Oxigênio Dissolvido, Potencial Hidrogeniônico, Sólidos Dissolvidos Totais, 

Turbidez, Demanda Bioquímica de Oxigênio, Fósforo Total e Nitrogênio Total, 

além da variável microbiológica E. coli. Foram também incorporadas variáveis 

temporais e espaciais, incluindo o mês de coleta, a localização do ponto 

amostral e a pluviosidade semanal. A PCA é um método de diagramação e 

ordenação que reduz a dimensionalidade dos dados, também utilizado por 

Cerqueira et al. (2020); Santos et al. (2018); Passos et al. (2019); Pimenta et al. 

(2020); Sousa et al. (2022).  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Uso e ocupação da área de estudo 

 

De acordo com a Superintendência de Estudos Econômicos da Bahia - 

SEI (2023), através da Coordenação de Estatística (COEST) e Diretoria de 

Indicadores e Estatística (DISTAT), Coaraci é um município do estado da Bahia 

que pertence ao território de identidade litoral sul, que foi emancipado através 

da Lei Estadual nº 515 de 12/12/1952. Possui uma área total de 282,6 km², 

clima úmido a subúmido e altitude média de 195m acima do nível do mar. 

Segundo a prévia de dados populacionais do censo demográfico de 2022 a 

cidade de Coaraci tem uma população de 17.351 (IBGE, 2022). No que diz 

respeito à economia do município, o setor com maior influência no PIB em 

2020 foi o setor de comércio e serviços com percentual de 85,1% do valor 

agregado bruto (VAB), seguido do setor primário, agropecuário com 9,3% do 

VAB e por fim o setor industrial correspondendo a 5,6% do VAB. Ressalta-se 

que em 2020 o município registrou PIB per capita em R$ 11.012,57, totalizando 

um produto interno bruto estimado em R$ 182,2 milhões (SEI, 2023). 

A localização geográfica da cidade fez com que o setor de comércio e 

serviços se desenvolvesse atrelado à demanda das pequenas cidades 

vizinhas, sua principal concentração comercial é no centro da cidade onde 

também estão presentes serviços institucionais como bancos e correios. A Rua 

Rui Barbosa, importante logradouro comercial, sofreu alterações nas 

proximidades da orla do Rio Almada para dar espaço ao calçadão da Praça 

Getúlio Vargas, área de convivência propicia à atividade comercial (COARACI, 

2018). O Cadastro central de empresas IBGE (2021) nos traz que em Coaraci 

encontravam-se em operação 228 empresas e outras organizações atuantes 

que empregavam 1.487 assalariados, já a EMBASA apud COARACI (2018) 

nos traz que no ano de 2018 existiam 225 ligações na categoria de serviços, 

comércio e outros, e 242 ligações na categoria de pequenos comércios. 

O setor agrícola se concentra em uma área de 21.984ha, onde 21.285ha 

desses os produtores são proprietários ou coproprietários de terras tituladas 



60 
 

coletivamente, isso é o que corresponde a 338 dos 362 estabelecimentos 

existentes na cidade. A lavoura permanente mais expressiva e rentável é a do 

cacau, abrangendo uma área de 4.510 hectares em 316 estabelecimentos 

agropecuários, com 50 pés ou mais. Além disso, a banana também se destaca 

entre as demais lavouras permanentes, ocupando 144 hectares em 77 

estabelecimentos. No setor de lavouras temporárias, a mandioca (aipim, 

macaxeira) desponta como a mais relevante, com 31 hectares cultivados em 21 

estabelecimentos. Em relação à pecuária, o rebanho bovino se mostra o mais 

significativo, com 9.375 cabeças criadas em 146 estabelecimentos (IBGE, 

2017a). 

Figura 20 – Gráficos de utilização das terras pela atividade agrícola e subdivisão das 
tipologias pastagens e lavouras. 

Fonte: IBGE (2017). 

Com base nos gráficos apresentados na Figura 20, é possível notar que, 

em Coaraci, a atividade agrícola predominante é a pastagem, a qual se 

subdivide em áreas naturais e plantadas, estas últimas podendo apresentar 

boas ou más condições de cultivo. Em seguida, observa-se a presença 

significativa de matas ou florestas, seguidas pelos sistemas agroflorestais, que 
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podem indicar resquício do sistema cacau cabruca, oriundo do período de 

apogeu da monocultura cacaueira no município. Quanto à lavoura, embora não 

apresente uma ocupação tão expressiva, ela se divide em áreas de cultivos de 

lavouras permanentes e temporárias. Outra informação relevante trazida pelo 

IBGE (2017) para compreender as peculiaridades do setor agrícola local  é o 

acesso à assistência técnica, onde apenas 68 dos 362 estabelecimentos 

agropecuários afirmaram receber assistência, dos 362 estabelecimentos, 129 

fizeram adubação de suas terras e 75 fizeram uso de agrotóxicos. O uso de 

agrotóxicos consiste em um problema grave de saúde pública, seu uso 

intensivo além de causar intoxicação aos trabalhadores rurais e população 

agrava o quadro de poluição ambiental (QUEIROZ et al., 2019). 

Martins et al. (2023) afirmam que entre os fatores que mais repercutem 

na qualidade da saúde dos agricultores destacam-se os impactos da baixa 

escolaridade que podem afetar a leitura adequada das bulas dos agrotóxicos e 

consequentemente inviabilizar o uso correto de equipamentos de proteção. O 

uso de agrotóxico sem assistência técnica, compra sem receituário 

agronômico. A negligência dos agricultores em não buscar atendimento médico 

quando apresentam sintomas de intoxicação, considerando-os como parte do 

cotidiano. A falta de políticas de divulgação das informações relacionadas ao 

uso correto e seguro de agrotóxicos. 

 Não só os agrotóxicos devem ser manipulados com orientação técnica, 

Wang, Zhang e Li (2019) nos trazem que na China e em muitos países em 

desenvolvimento, a falta de informação cientifica adequada para o uso de 

fertilizantes tem ocasionado a baixa eficiência técnica da aplicação, o que 

ocasiona a um escoamento excessivo de nutrientes acarretando problemas 

ambientais como eutrofização de córregos e rios, contaminação das águas 

subterrâneas, perda da biodiversidade e emissão de gases de efeito estufa.  

O setor industrial no município atua principalmente com foco no campo 

dos produtos alimentícios, beneficiamento de frutas na fabricação de polpas, 

produção de derivados do leite e processamento de carnes de boi para 

consumo humano (COARACI, 2018). Com base na listagem de empresas 

ativas do município, podemos observar a existência de atividades 
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possivelmente industriais como a Capa Laticínios, Polpa Almada, Cacaulier 

Doces e Chocolates, Cooperativa de Produtores de Leite das Bacias do 

Almada e Gongogi (Laticínios Almada) e Jose Marcio Augusto de Oliveira 

(Ceramica Rio Almada) (COARACI, 2023b).  

Embora de acordo com o SEI (2023) o setor industrial represente 5,6% 

do VAB e segundo Coaraci (2018) apud SEI (2018) tenha crescido 381,7% 

entre 2002 e 2015, maior crescimento entre as demais categorias não é 

possível afirmar quantas indústrias há na cidade nem mesmo analisando a lista 

de empresas ativas, falta uma delimitação mais precisa das atividades. A 

ausência de uma associação industrial ou estrutura similar também contribui 

para a falta de dados confiáveis para ter uma compreensão dos impactos 

socioambientais da indústria local. É necessário que o município elabore um 

levantamento mais abrangente e detalhado, possivelmente com o apoio de 

órgãos competentes e colaboração das próprias empresas do ramo. 

Para contextualizar a área de estudo, foram coletadas amostras de água 

em pontos representativos ao longo do rio Almada, incluindo P1 e P2 

localizados antes do perímetro urbano, P3 em uma porção inicial da cidade de 

Coaraci, P4 no centro da cidade e P5 após o perímetro urbano do município. O 

mapa da Figura 21 mostra a localização desses pontos e apresenta cinco 

recortes de 90.000m², que fornecem dados sobre a cobertura vegetal dos 

locais de coleta. Através dessas informações é possível observar que os 

pontos P1 e P2 estão em áreas com maior vegetação, enquanto os pontos P4 

e P5, localizados na área urbana, estão mais sujeitos à influência antrópica. 

Mesmo na zona rural, o ponto P5 apresenta perda significativa da cobertura 

vegetal em seu entorno. Para realizar esse mapa foi utilizado uma imagem 

georreferenciada da plataforma Google Earth (2022), e aplicadas a equação 7 

para através da “calculadora raster” no software Qgis, técnica de confecção de 

Green Leaf Index (GLI) descrita por Silva, Elias e Rosário (2022).  

 Equação 7 

Obs.: A equação 7 incide sobre as cores da imagem georreferenciada, as variáveis em 

questão são partes da banda RGB onde: R= Red (Vermelho); G= Green (Verde); B= Blue 

(Azul). 
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Figura 21 – Mapa de cobertura vegetal da área de estudo 

 

Fonte: O autor (2023), realizado através de manipulação de imagens do Google Earth (2022) 

 

 Além da configuração do entorno, outra questão relevante quando se 

trata da qualidade da água, são os usos associados ao corpo hídrico. 

Determinados usos podem ser prejudiciais, tanto ao corpo hídrico quanto à 

saúde do usuário. No período de análise, foram observados os usos descritos 

na Tabela 6. 

Tabela 6 – Pontos de coleta e usos da água observados no rio Almada no período de 
dezembro/2022 a maio/2023 

PONTOS USOS DA ÁGUA OBSERVADOS NOS REFERIDOS PONTOS 

P1 Abastecimento urbano, dessedentação de animais e pesca. 

P2 Dessedentação de animais e diluição de efluentes. 

P3 Pesca, recreação, lava jatos e diluição de efluentes. 

P4 Diluição de efluentes. 

P5 Pesca, recreação, lavagem de roupas e utensílios domésticos, 

dessedentação de animais e diluição de efluentes. 

Fonte: O autor (2023). 
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Dentre os usos mais comuns no rio Almada, a diluição de efluentes 

sanitários foi o mais observado, estando presente em quase todos os pontos 

de coleta. O abastecimento urbano está presente apenas no P1, que tem como 

principal uso a captação da EMBASA, mas também foram observados a 

dessedentação animal e pesca na redondeza. P2, área rural restrita, apresenta 

apenas a dessedentação animal e o despejo de efluentes sanitários que se dão 

pela valeta do Joia do Almada. Em P3, início do perímetro urbano, foi 

observada a pesca ocasional, bem como recreação, também pouco constante 

e problemas como a diluição de produtos químicos como como óleos, graxas e 

detergentes provenientes de lava jatos nas margens do rio. Outro problema é o 

lançamento de dejetos in natura, que ocorre diretamente no rio por redes 

clandestinas. P4, no centro da cidade, foi o ponto com menor variedade de uso, 

utilizado basicamente para a diluição de efluentes sanitários in natura. Pode ser 

observado em P4 a presença de redes de esgoto clandestinas e da rede 

coletora mista urbanas, ambas sem nenhum tratamento prévio. Já P5, ponto 

com grande variedade e constância de usos, seja na pesca, recreação de 

contato primário, devido ao fato de ser uma área rural, é comum observar a 

dessedentação de animais. Também pode se notar a lavagem de roupas e 

utensílios domésticos, o que ocasiona a presença resíduos alimentares 

abandonados às margens do rio. Porém, o maior impacto observado nas 

adjacências é despejo de efluentes não tratados, oriundos da valeta do 

Berimbau. 

4.2 Drenagem urbana e saneamento básico 

 

Em Coaraci o abastecimento de água potável é realizado pela Empresa 

Baiana de Água e Saneamento (EMBASA). O Sistema de Abastecimento de 

Água (SAA) é de responsabilidade da unidade regional em Itabuna. As 

captações superficiais ocorrem no rio Almada e no riacho Serra da Palha (rio 

Carniça) que abastece cerca de 6.834 ligações ativas, com um volume de água 

tratada de 766,33 mil m³/ano fornecidos pela Estação de Tratamento de Água 

(ETA),(AGERSA, 2019; SNIS, 2020). Segundo a AGRESA (2019) durante a 

inspeção realizada na sede do município de Coaraci entre os dias 08 e 12 de 

julho de 2019, foi constatado que não havia um sistema adequado para a 
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coleta, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários gerados pelo 

município. Já o SNIS (2020) nos traz que o município possui um sistema 

coletor urbano misto, que atende simultaneamente a rede de drenagem pluvial 

e o esgotamento sanitário. A Figura 22 nos traz os dados ANA (2015) em 

ralação ao Sistema de esgotamento sanitário existente no município de 

Coaraci. 

Figura 22 – Sistema de esgotamento sanitário existente no municipio de Coaraci adaptado do 
Atlas Esgotos : Despoluição De Bacias Hidrográficas – Sistema Existente ANA  

 

Fonte: ANA (2015) adaptado pelo autor (2023). 

O Rio Almada é o principal corpo receptor dos efluentes sanitários de 

Coaraci recebendo diariamente a carga de DBO de 845,1kg/dia do total de 
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1.016,1kg/dia de carga de DBO que a cidade produz (ANA, 2015). De acordo 

com a Agência Reguladora do Saneamento Básico do Estado da Bahia 

AGERSA (2019) deve se construir uma ETE com processo de lodos ativados 

mais físico-químico. Ainda segundo a AGERSA até 2035 a ETE deve ser 

implementada como alternativa técnica para atuar na remoção da DBO. A 

AGERSA segue pontuando o valor de R$ 5.771.047,85 como previsão 

orçamentária para o investimento. 

De acordo com Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) Coaraci 

(2018) o município de Coaraci não dispõe de levantamento cadastral de sua 

rede. A inexistência do mesmo impossibilitou que a secretaria responsável 

pelos serviços disponibilizasse as plantas cadastrais georreferenciadas do 

sistema misto de esgoto e drenagem. O PMSB traz que o mapa ilustrativo dos 

sistemas de disposição e manejo de águas pluviais  realizado no Plano 

Estadual de Manejo de Águas Pluviais e Esgotamento Sanitário (PEMAPES) o 

PEMAPES (2011) nos indica os coletores de macrodrenagem, identifica os 

divisores de água do município entre outras informações. Porém o referido 

levantamento fora realizado em 2011, quando o município possuía apenas 

5000 ligações 1.834 ligações a menos do que as 6.834 apresentadas pelos 

dados do SNIS (2020)  

Com a finalidade de suprir a deficiência de dados atualizados para 

melhor retratar a realidade da drenagem urbana e saneamento em Coaraci foi 

realizada a sobreposição do levantamento da EMBASA (2018), Mapa de 

Abastecimento Municipal; Folhas Topográficas Sudene (1977); Derba (2007); 

IBGE (2010); PEMAPES (2011); imagens georreferenciadas de levantamentos 

aerofotogramétrico com Drone; imagens de satélite disponíveis através da 

plataforma Google Earth (2023) e estudos de campo com auxílio de GPS. As 

sobreposições dos dados ocorreram no DATUM SIGAS 2000 UTM, através das 

plataformas Qgis e Autocad. O levantamento PEMAPES (2011) originalmente 

encontrado em Portable  Document Format (PDF) foi inicialmente manipulado 

pelo Autocad, reprojetado para as coordenadas geográficas. Convertido para 

Drawing Exchange Format (DXF) para que pudesse ser operacionalizado pela 

plataforma Qgis. A Figura 23 é o produto dos processos descritos, a 
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distribuição dos bairros foi feita de acordo com informações contidas no Plano 

Diretor Urbano e atualizações da secretaria de planejamento do município em 

2021. 

Figura 23 – Mapa de despejo de efluentes no rio Almada em Coaraci  

 

Fonte: O autor (2023) com base em EMBASA, Mapa de Abastecimento Municipal (2018); 

Folhas Topográficas Sudene (1977); Derba (2007); IBGE (2010); PEMAPES (2011). 

O centro da cidade limítrofe ao rio, bem como os bairros lindeiros a ele, 

como Bela Vista, Colina, Barragem e parte do Santo Antônio e Jardim cajueiro, 

são ligados ao rio através de manilhas de concreto, e a água coletada é 

despejada no rio sem um tratamento prévio. Bairros como Maria Gabriela, José 

Reis, Domingos Fialho, Santo Antônio, Jardim Cajueiro, Antônio Leal, 

Cemitério, Jeremias de Andrade são ligados aos rios através de valetas criadas 

ao longo da zona periurbana do município.  

Dessas valetas, apenas parte do bairro Maria Gabriela não tem conexão 

com o rio Almada, tornando assim, o rio Almada o principal corpo receptor de 

efluentes sanitários do município. Em relação à tipologia dessas valetas, o 

escoamento ocorre a céu aberto, os fundos de vala não recebem nenhum tipo 
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de tratamento, o que propicia o crescimento de vegetação, ocasionando a 

redução de vazão, alguns extravasamentos, e áreas pantanosas ao longo de 

seus percursos. Ao analisar a mediana dos dados nas zonas de mistura das 

valetas, P2 (16,0 UFC100m/L) e P5 (11,5 UFC100m/L), não se observou maior 

contaminação por E.coli, (marcador de contaminação por massa fecal) em 

relação aos pontos anteriores, P1 (12,5 UFC100m/L) e P4 (108,0 UFC100m/L), 

o que gerou uma indagação: estariam essas valetas se portando como 

alagados construídos, “wetlands”?  

Para resolver essa questão foram colhidas amostras de água nas 

entradas das valetas. Apenas a valeta do Jardim cajueiro não foi analisada, 

pelo fato de que sua entrada no rio Almada se dá a 800 m do limite urbano do 

município de Coaraci. No caso do Joia do Almada, que atende os bairros: José 

Reis, Domingos Fialho, Santo Antônio e parte do Maria Gabriela, encontrou-se 

contaminação por E.coli na ordem de 9,82x10² UFC/100mL, e DBO de 

566,07 mg/L. Já no caso da valeta do Berimbau que recebe os efluentes 

sanitários dos bairros: Antônio Leal, Cemitério, Jeremias de Andrade e 

Berimbau a contaminação por E.coli foi de 1,24x10³ UFC/100mL e DBO de 

701,33 mg/L. Isso evidenciou uma discrepância entre as áreas de entrada dos 

canais de drenagem e as zonas de mistura no rio Almada, delineando uma 

possível depuração dos poluentes orgânicos ao longo das valas de drenagem.  

Contudo, as valetas de Coaraci não podem figurar como um case de 

sucesso na gestão das águas pluviais e esgotamento sanitário: por atender 

simultaneamente a água da chuva e efluentes sanitários, por receber efluentes 

sem tratamento prévio, por sua proximidade às residências, como é o caso da 

valeta do Joia do Almada, nos bairros José Reis e Domingos Fialho onde 

1,6 km de valetas circundam as residências com distância inferior a 10 m, 

degradando as condições de saúde socioambiental no entorno, atraindo 

insetos, roedores e gerando odor. 

Cabe salientar que embora sejam relevantes ferramentas, os sistemas 

de biorretenção, como as biovaletas, devem ser aconselhados para as águas 

pluviais, auxiliando na melhoria da qualidade da água, mitigando poluentes 

carreados em eventos de precipitação através da fitorremediação. É possível 
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reduzir a velocidade de escoamento da água nas redes de drenagem, através 

de processos de retenção, evapotranspiração, infiltração e depuração. Essas 

medidas contribuem para emular serviços ecossistêmicos e aumentar a 

resiliência durante períodos de precipitação intensa. Promover a separação de 

sua rede de coleta de esgotamento sanitário e drenagem pluvial urbana é um 

passo fundamental para a gestão do saneamento municipal. 

Segundo o Coaraci (2018) em 2005 a EMBASA realizou um projeto do 

sistema de esgotamento sanitário da sede do município, produzido pela 

empresa UFC Engenharia Ltda. O projeto contemplava a instalação de 5 

Estações Elevatórias de Esgoto (EEE) e uma Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE) com uma rede de 42.856m. A ETE seria situada a 

aproximadamente 500 metros da zona urbana e abrangeria 8,0 ha de área.  O 

projeto compreendia etapas de tratamento preliminar, 4 reatores UASB com 8 

horas de detenção, 4 leitos de secagem, 2 lagoas facultativas e 2 lagoas de 

maturação. Tudo isso foi planejado considerando a vazão média estimada para 

2026, conforme previsto no projeto. O efluente tratado seria dispersado no Rio 

Almada por gravidade através de uma emissária de 849 m de extensão. A 

Figura 24 ilustra a localização das estruturas descritas acima. 

Figura 24 – Localização das estações elevatórias de esgoto e estação de tratamento previstos 
no projeto EMBASA (2005) 

 

Obs. EE = Estações Elevatórias de Esgoto ETE = Estação de Tratamento de Esgoto Fonte: 
UFC Engenharia (2005) apud. Coaraci (2018). 



70 
 

 Embora o Plano Municipal de Saneamento Básico de Coaraci (PMSB) 

(COARACI, 2018) mostre que a EMBASA frisou que o projeto realizado em 

2005 carece de atualização, destacando que algumas áreas avaliadas em 2005 

poderão não ser mais viáveis. As estações elevatórias se encontram nas 

proximidades das valetas já identificadas por este estudo como receptoras de 

efluentes e relevantes emissárias dos mesmos para os copos hídricos. Isso 

sugere que embora obsoleto no tocante à taxa de crescimento estimada não 

ter se consolidado, o projeto se apresenta como um ponto de partida promissor  

A Estação elevatória 1, localizada nas proximidades da valeta do bairro 

Maria Gabriela, atua como principal coletora de efluente do bairro. 

Acompanhando o curso da rodovia BA 651, nas imediações do lixão, conforme 

informado pelo documento Coaraci (2018), a valeta sofre contaminação do 

lixão através do lixiviado, produto da decomposição dos resíduos, tem como 

receptor final o riacho dos Três Braços. A Estação Elevatória 2 encontra-se nas 

proximidades da valeta do Joia do Almada, previamente mencionada, e, de 

maneira similar, a Estação Elevatória 3 está localizada nas proximidades da 

valeta do Berimbau. 

A Estação elevatória 4 localizada depois de P4 em uma região central da 

cidade posterior a 8 das 14 manilhas da rede mista diretamente ligadas ao Rio 

Almada. Por fim a Estação elevatória 5 no final do perímetro urbano, coletando 

a contribuição das demais manilhas da rede mista e a contribuição dos 16 

pontos de contaminação difusa encontrados pela PEMAPES (2011). Um dos 

desafios enfrentados pelo projeto desenvolvido pela EMBASA em 2005, é a 

integração da valeta do Jardim Cajueiro, criada em 2019 para drenar 

propriedade privada alagada pelo despejo dos efluentes do bairro. Cabe 

ressaltar que segundo Coaraci (2018) o bairro possui a menor altitude em 

relação aos demais bairros da sede. Sendo assim este estudo observa que a 

topografia e ocupação podem dificultar a utilização da estação elevatória 5 na 

condução do efluente da valeta tornando necessária a implementação de uma 

estação elevatória 6. A topografia do bairro, nos pontos em que as manilhas 

despejam os efluentes na valeta varia de 190 a 192 metros do nível do mar e 

área da estação elevatória 5 estar na cota 188 a 190 metros do nível do mar, o 
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que não parece ser suficiente para condução por gravidade em uma rede de 

560m. 

No tocante aos Resíduos Sólidos (RS), Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, trazendo a classificação 

dos resíduos quanto a sua origem e periculosidade. Em relação à 

periculosidade os resíduos são classificados como resíduos perigosos e 

resíduos não perigosos. Quanto à origem, os RS seguem enquadrados como 

resíduos domiciliares, resíduos de limpeza urbana, resíduos sólidos urbanos, 

resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, resíduos 

dos serviços públicos de saneamento básico, resíduos industriais, resíduos de 

serviços de saúde, resíduos da construção civil, resíduos agrossilvopastoris, 

resíduos de serviços de transportes e resíduos de mineração (BRASIL, 2017) 

Um grande problema na gestão dos resíduos sólidos (RS) é o lixiviado, 

carreado pela água das chuvas ou pela própria umidade dos resíduos torna-se 

um poluente aquoso de extrema complexidade devido à sua composição 

variável, o que dificulta a padronização do tratamento. O lixiviado, como já 

exposto acima, é subproduto da decomposição dos RS em contato com a 

umidade, destaca-se por seu alto teor de matéria orgânica, concentração de 

poluentes emergentes, elevada toxicidade, níveis substanciais de nitrogênio 

amoniacal e sais dissolvidos. A gestão inadequada do lixiviado está associado 

a emissões de gases voláteis para a atmosfera, aumento da toxicidade para a 

biota presente no solo e organismos aquáticos, além de causar eutrofização e 

à depleção do oxigênio dissolvido em corpos hídricos (ELK et al., 2022). 

O PMSBC traz que todos os resíduos coletados no município são 

transportados para o lixão ao lado do bairro do Maria Gabriela. O plano 

classifica o lixão como o maior passivo ambiental existente em Coaraci, 

deteriorando a qualidade ambiental da região. Especialmente, o bairro Maria 

Gabriela, mais suscetível aos impactos advindos deste ambiente insalubre. É 

evidente nesse bairro a presença de animais que são vetores de doenças na 

proximidade das residências. Além da  contaminação das águas superficiais 

documentada pelo PMSBC que traz que o lixiviado não apenas se infiltra no 

solo, mas também escorre para ao riacho dos Três Braços (COARACI, 2018).  
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A Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia SEDUR 

(2014) realizou um estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos. Onde o município aparece como sede do terceiro arranjo territorial do 

RDS Litoral Sul que inclui os municípios de Almadina e Itapitanga.  O arranjo 

prevê para a sede implantação de Aterro de Resíduos da Construção Civil 

(RCC) inertes, Aterro Sanitário de Pequeno Porte (ASPP) compartilhado, mais 

unidade de compostagem, criação de posto central de entrega voluntária de 

RCC e volumosos, instauração de uma unidade de triagem e a remediação de 

lixão local conforme vemos na Figura 25.  

Figura 25 – Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Estado da 
Bahia, SEDUR (2014). 

Fonte: O autor (2023), adaptada da SEDUR (2014). 


